PREFEITURA MUNICIPAL DE NATERCIA
ESTADO DE MINAS GERAIS
PODER PUBLICO
MUNICIPAL

LEI COMPLEMENTAR N° 38, DE 05 DE DEZEMBRO DE 2018.

CONSOLIDA AS LEIS DE POSTURAS EM AMBITO
MUNICIPAL E DA OUTRAS PROVIDENCIAS.

A Cémara Municipal de Natércia, Estade de Minas
Gerais, no uso de suas atribuicdes legais, aprova e, eu, Chefe
do Poder Executivo Municipal, sanciono e promulge a seguilnte

Lei Complementar:

LIVRO UNICO
Do Cédigo de Posturas Municipal
TITULO I

Das Disposigdes Preliminares

Art. 1 - Este Cddigo, consolidado e convalidado na
conformidade da Lei Organica Municipal em vigor, Lei
Complementar Municipal 009 de 04/12/2008 e demais normas
pertinentes, «contém as posturas destinadas a promover a
harmonia e o equilibrio no espago urbano por meio do
disciplinamento dos comportamentos, condutas e procedimentos
dos cidaddos no Municipio de Natércia, bem como a aplicagdo do

processo de execugao, penalidades e cominagbes legais.

TiTULO II
Da Protegdo do Cidadao
Art. 2 - Terdo especial protecdc do Poder Publico
Municipal:

I — a gestante;
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IT - o idoso;

ITI - o portador de deficiéncia ou mobilidade
reduzida;

| IV — a crianca e o adolescente;

V - o consumidor.

§1° - Homens ou mulheres acompanhados de criangas de
colo terdo os mesmos direitos concedidos as gestantes.

§2° - Para os efeitos desta 1lei, entende-se por
portador de deficiéncia ou mobilidade reduzida toda pessca
incapaz de assegurar, por si mesma, total ou parcialmente, as
necessidades individuais e a participacdo ativa na sociedade,
em decorré&ncia de uma defigiéncia temporaria ou duradoura,
congénita ou nédo, em sugs;capacidages fisicas, sensorials ou
mentais; : | b !

Art, 3 - K ges@anté;f desde que seja evidente ou
comprovada a gravidez, é aos homené ou mulheres acompanhados
de crianca de colo até 2 (trés) anos de idade assistem os
seqguintes direitos, entre outros:

I - terdo preferéncia no.atendimento ao publico, sem

discriminacdo de espécie alguma; _“;*

Pena: grave.
IT - teréo preferéﬁcia nos assentos dos meibs de
transporte . publico coletivo, sé6 sendo permitido a esses estar
em movimento se tais pessoas . se -eﬂéoﬁtrarem devidamente
SeRtaNaE 3 ;f;  i
Pena: grave. -
ITTI - poderdo ter acesso aos meios de transporte
publico coletivo pelas portas dianteiras, desde que efetuem o
pagamento acs trocadores ou aos motoristas.

Pena: média.
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Art. 4 - PRos idosos assistem os seguintes direitos,
entre outros:
I - terdo preferéncia no atendimento ao publico, sem

discriminacdo de espécie alguma;
Pena: média.

IT - facilitacd&o de acesso aos meios de transporte
publico coletivo pelas portas dianteiras, gratuitamente.
Pena: grave.

IIT v Eerao preferéncia nos assentos dos meios de
transporte pﬁblico coletivo, sé sendo permitido a esses estar
em movimento se tais pessoés se encontrarem devidamente
sentadas.

Pena: grave.

Art. 5 - As pessoas portadoras de deficiéncia ou
mobilidade reduzida assisﬁemihosizsegﬁintes direitos, entre
outros: / : 4

I - terdo preferénciano atendimento ao publico, sem
discriminagdo de espécie alguma;

Pena: grave.

IT - facilitacdo de aceéso e utilizacdo, com no
minimo, um acompanhante, -éos"'meios de transporte publico
coletive pelas portas dianteifas, desde que efetuem o
pagamento; I
Pena: grave.

I1T =" tarao preferénc@é nos assentos dos melos de
transporte piblico coletivo, com no minimo um acompanhante, s6é
sendo permitido a esses estar em movimento se tais pessoas se
encontrarem devidamente sentadas;

Pena: grave.
v - facilitacao de acesso e utilizacéo aos

estabelecimentos de ensino de qualquer natureza, etapa ou
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modalidade, piblicos ou privados, bem como, os seus
respectivos ambientes ou compartimentos, inclusive salas de
aula, biblioctecas, auditérios, ginédsios, instalagdes
desportivas, laboratérios, sanitdrios, &reas dé lazer e locais
abertos ao publico em geral;

Pena: grave.

v - instituicao de vagas especiais em
estacionamentos, devidamente sinalizadas, garantida a
localizacdo privilegiada.

Pena: grave.

Paragrafo Unico - Caberéd aos o6rgdos e entidades da
administragdo publica, diretamente ou em parceria com
organizagdes sociais civis de' interesse publico, sob
orientacdo do Ministério da FEducacdo e da Secretaria Especial
dos Direitos Humanos, por meid da A Coordenadoria Nacional para
Integracdo de Pessoa Portadora géjiDeficiéncia, promover a
capacitacdo dos profissionais:‘da; drea de educagdc na Linguagem
Brasileiras de Sinais - LIBRAS e no sistema de leitura através
do tato para cegos - BRAILLE.

Art. 6 - Na protegdo da criénga e do adolescente sera
especialmente considerada a importéncia da familia e da
entidade familiar no sadio desenvolvimento da pessoa. .

. hrt. 7 - E proibida a exposicdo ao ptblico em geral
de materiais de cunho pornograflco eu vmolento, em revistas,
jornais, discos' ou gualguer outro .meio. :

Pena: grave.

§1° - Entende-se por pornografia toda wvioclacdo do
direito & privacidade do corpo humano em sua natureza
masculina e feminina, vioclagdo gque reduz a pessoa humana e o
corpo humanc a um objeto despersconalizado, com o intuito de

oferecer, ainda gue gratuitamente, satisfacdo libidinosa.
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§2° - Entende-se por violenta toda apresentacdoc de
atos que descrevem a agressividade exercida de maneira
profundamente ofensiva ou passional, desrespeitando a
dignidade da pessoca, em seus aspectos fisico ou psiquico, e os
valcres sociais de convivéncia, dialogo e respeito muatuo.

§3° - A exposicdo de tails produtos devera ser feita
em local privado, devendo o comerciante ou prestador de
servicos impedir a entrada de criancas e adolescentes.

Pena: grave.

§4° - Sendo impossivel ao comerciante ou prestador de
servicos dispor de local conveniente, nos termos do paragrafo
antecedente, deverd manter catdlocgo ou album das obras a fim
de gque 0sS mesmos possam Iser conisultados, sendo a consulta
vedada a criancas e adolescentes.

Pena: grave. _

Art. 8 - O0s provedores ;de acesso a internet que
prestem servigo no Municipio”,@éveréo instalar programas dJue
impecam o acesso a sites que trénsmiﬁam conteudo incluido no
artigo antecedente, podendo ser"iiberados a pedido expresso do
consumidor, comprovada a ildacde adeguada e mediante senha a ser
fornecida pelo provedor. Pk
Pena%fgravissima.

hgt. 9 - E proibido alienar, emprestar ou de gqualquer
forma deixar na poéSe de gxian@as;ewadéléscentes os séguintes
materiais: : . | |

I - armas, munigdes e explbsivos;

Pena: gravissima.
II- bebidas alcodlicas;

Pena: gravissima.
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gk S - produtos cujos componentes possam causar
dependéncia fisica ou psiquica ainda que por utilizagéao
indevida;

Pena: gravissima.

IV - fogos de estampido e de artificios, exceto
aqueles gque pelo seu reduzido potencial sejam incapazes de
provocar qualquer dano fisice em caso de utilizacdo indevida;
Pena: gravissima.

V- materiais de cunho violento ou pornogréafico,
incluido neste conceito os brinquedos, comestivels, pegas de
vestudrio, cosméticos e quaisquer outros produtcs dque se
apresentem de forma contrdria a dignidade da pessoa humana ou
se destinem a utilizacdo inadequada;

Pena: grave. '

VI - bilhetes lotéricos e equivalentes;

Pena: grave. ﬁ'_ 7

NI1 & publicacdesi™i éﬁe WEontenham ilustracgdes,
fotografias, legendas, crénicas  ou énéncios dos materiais
citados no inciso V.

Pena: grave.

Paragrafo  unico = Os estabelecimentos que
comercializem os produtcs enumerados acima deverdo afixar nos
acessosﬁﬁmawplaca de, no minimo, 30 X 2D"pm, informando sobre
a proibigéé:disposté.heSte =S ickille (e Bt
Pena: grave. i \

Art. 10 - No atendimento ao consumidor, deverao ser
respeitadas as seguintes regras:

I - nos casos em gque houver hora marcada para
atendimento, o tempo de espera além do combinado ndo podera

ultrapassar 15 (quinze) minutos;

Pena: grave.
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IT - nos casos em gue houver fila em que se espere de
pé, o© tempo de espera ndo poderd ultrapassar 30 (trinta)
minutos;

Pena: grave.

IIT - nos casos em que houver fila em que se espere
sentado, 0o tempo de espera nadc poderd wultrapassar 50
(cinguenta) minutos.

Pena: grave.

§ 1° Para ser aplicado o inciso III, a gquantidade de
assentos disponiveis ndo podera ser inferior a 6 (seis), caso
em que serd atendida a regra estabelecida no inciso II.

§ 2° - Nos locais de atendimento ao publico destinado
a espera, deverd ser afixada uma placa de, no minimo, 30 x 20
cm, contendo a integra do artigo antérior, de forma legivel.
Pena: média.

Art. 11 - No atendlmento ao consumldor

L. = #Afiga pr01b1da4?é utlllzagao de embalagens
devassaveis de molhos,l fémperqét de 'mesa e congéneres, nos
bares, restaurantes, padarias,k laﬁchonetes, carrocinhas,
veiculos automotores, instalacdes removiveis e similares.

Pena: Leve.

é em

- » II - as mercadorias expostas a venda, alnda

ik

vitrihe; enl qualquer espécie de comerCLo, deverao conter de

maneira clara o: respectlvo preco.
Pena: média. “dbite il "'f' _

§1° - Consideram-se embalagens devasséveis, para os
efeitos do inciso I deste artigo, os tubos e potes que
permanecam abertos apbés o© uso e agqueles gque nao possuam
fechamento hermético, data de fabricagdo, prazo de validade,
procedéncia, composicdo quimica e demais exigéncias previstas

na Lei Federal n° 8.078, de 11 de setembro de 1990.

|__, Pol)

¢
O el apein



PREFEITURA MUNICIPAL DE NATERCIA
ESTADO DE MINAS GERAIS
PODER PUBLICO
MUNICIPAL

§2° - Consideram-se molhos e temperos de mesa o©s
molhos de tomate, mostarda, maionese, molho inglés, sal,
acgucar e demais produtos utilizados as refeicgdes.

§3° - Fica autorizado o uso de sachés descartaveis
para uso individual dos produtos referidos no inciso I deste

artigo.

TiTULO III

Do Sossego Pablico

Art. 12 - S&o '‘proibidas as desordens, algazarras ou
barulhos provenientes dos estabelecimentos.
Pena: média. .

Ave. A3 5 Ninguénﬁ podera colocar objetos em lugar
fronteirigo as vias pﬁblicaé ou passivelis de cair sobre os
transeuntes.

Pena: grave. i

Art. 14 - £ proibidelgtiréf objetos de prédios, casas
e outras propriedades pértiduléiéé nas wvias publicas.

Pena: média.

Art. 15 |- Os proprietérios ou moradores  das
reSidéhcias que possuem cdes bravios deverdo afixar ‘élacas

indicatiwvas no portdo, de forma visivel e clara.

Pena: média. _ _ ;
§ 1o Ficam tambémiobi?g@das'a %érFCQixa receptora de
correspondéncia em.local fora do alcance dos animais.
Pena: média.
§ 20 O proprietdrio ou detentor dos animais devera
tomar medidas para impedir gque o©Os mesmosS causem ou ameacem

causar danos aos transeuntes.

Pena: grave,

ot (=l o>
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Art. 16 - Para os efeitos deste Cédigo, consideram-se
prejudicials ao sossego publico guaisquer ruidos:

I - que atinjam, no ambiente exterior ao recinto em
gque tém origem, nivel sonoro superior a 85 (oitenta e cinco)
decibéis em periodo diurno e 55 (cinglienta e cinco) decibéis
em periodo noturno.

Pena: média.

IT - produzidecs por buzinas, ou por pregdes, anuncios
ou propaganda, na via publica, em local considerado pela
autoridade competente como "zona de siléncio";

Pena: grave.

ITTI - produzidos em ‘quaisquer ambientes, sejam
escolas, edificios de rapartamentos, vilas e conjuntos
residenciais ou comerciais, por instrumentos musicais ou
aparelhos receptores de radio ou televisdo ou reprodutores de
sons, ou ainda de vivafvb;, de modé a incomodar a vizinhanga,

provocando desassossego, intrangiilidade ou desconforto;

Pena: média. %

IV - provenientes de instalagées mecédnicas, bandas ou
conjuntos musicals e de aparelhos ou instrumentos produtores
ou amplificadores de som ou- ruido, guando produzidos na via

publica.ou guando nela sejam ouvidos de forma incémoda;

Pena:%@gdig.

R4 proﬁqpéd@s-wpqru"bombaé;' orteiros, ' ‘foguetes,

rojdes, fogoé.de estampido e Simiié?eé.
Pena: média.

Pardgrafo uUnico - 0O disposto neste artigo ndo se
aplica a eventos tradicionais do Municipio, bem como demais
eventos e festejos autorizados pela Administragdo Municipal.

Art. 17 - S&o permitidos, observado o disposto no

inciso I do artigo anterior, os ruidos que provenham:

T
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I - de sinos de igrejas ou templos e, bem assim, de
instrumentos liturgicos utilizados no exercicio de culto ou
ceriménia religiosa, celebrados no recinto das respectivas
sedes das associacdes religiosas, no periodo de 07h00min as
22h00min, exceto aos sébados e na véspera dos dias feriados e
de datas religiosas de expressdo popular quando entdo seré
livre o horario.

Pena: média.

IT - de bandas-de-musicas nas pragas e nos Jjardins
publicos em desfiles oficiais ou religiosos;

ITII - de sirenes ou aparelhos semelhantes usados para
assinalar o inicio e o fim da jornada 'de trabalho e do horario
das aulas por témpo ndo superior a § segundos;

Pena: média.

IV - de sirenes w©ou “aparelhos semelhantes, quando

usados por batedores oficiais ou em?ambuléncias ou velculos de

servigo urgente, = ou quaggbxg'empré@ados para alarme e

-~ ' . . i it ] e B S e r B
adverténcia, limitado o uso ag minimo necessario;

V - de explosivos émpre@adoé=em pedreiras, rochas e

demolicdes no pericdo das 8:00h ésgl%:OOh;
Pena: gravissima.
VI - de magquinas e equipamentos wutilizados ‘em

consti@@éég, demolicdes e obras em (geral, no  ‘periodo

i
'EME'- i

compreeﬂ&i@o?entxeoﬁﬁﬁDGmin as..e.17h00min;

Pena: grave. . - ' AN NS

¥II -~ de méquinaé".e equipamentos necessarios a
preparacdo ou conservacgdo de logradouros publicos, no periodo
de 07h00min &s 17hO00Omin.

Pena: grave.
VIII - de alto-falantes utilizados para propaganda

eleitoral durante a época prépria, determinada pela Justiga

et = P
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Eleitoral, e no periodo compreendido entre (08h00min as
18h00min.
Pena: gravissima.

Pardgrafo uUnico - A limitagdo a que se referem os
itens VI e VII deste artigo ndo se aplica quando a obra for
executada em zona nao residencial.

Art. 18 - Os equipamentos de dificil substituicéo,
geradores de ruidos ndo permitidos por este Cdédigo, terdo seu
funcionamento tolerado, por prazo a ser determinado para a sua
substituicdo ou para tomar medidas visando a manter os ruidos
dentro dos niveis tolerados, de acordo com o artige 16, inciso
L

Paragrafo dnico =0 prazo.a ser concedido, incluidas
as prorrogagdes, ndo podera ser supériﬁr a 06 (seils) meses.

Art. 19 - Para os efeitos deste Cédigo considerar-se-
& como periodo diurno aquele compfeendido entre 06h0Omin e
18h00min. .

Art. 20 - Aplica-se, Qoﬁﬁﬁéféouber, aos responsaveis
por estabelecimentos Qomerciaiéx poﬁencialmente gerador de
poluigaoc sonora, mesmo gue, duréhte eventos festivos, o

procedimento previsto no art.16 deste Cdédigo.

TiTULO IV

Regras Gerais

Art. 21 - E proibido causar poluigdo de qualquer

natureza que:

.If‘,ﬁ/.’{l perpei @ PC‘IL)
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I - resulte ou possa resultar em danos & saude
humana, ou gue provoque a mortandade de animais ou a
destruicgdo significativa da flora;

Pena: gravissima.

IT - torne uma area, urbana ou rural, imprépria para
a ocupag¢ao humana;

Pena: gravissima.

IIT -~ cause poluicdo atmosférica que provogue a
retirada, ainda gque momentidnea, dos habitantes das &reas
afetadas, ou que cause danos diretos a salde da populdcdo;
Pena: gravissima.

IV - cause poluicgdo hidrica gque torne necessaria a

interrupcéo do abastecimento publico de agua de uma

_ i B,
comunidade; j b
Pena: gravissima. oo

V - dificulte ou .impega o uso de bens de uso comum do

povo, tals como ruas, pragas € parques;
Pena: gravissima. '
VI - ocorra por lancamento de residuos sélidos,

liquidos " ou @asosos, ou. detritos, 6leos ou substéancias

e
5 =

oleoags, em deéacordo com és'éXiééncias estabelecidas em: leis
ou rééplamentos municipais.
Pena: gravissima.

PérégrafolﬁniCO —..lncorre-nas mesmas penas previstas
as infragdes enumeradas neste-;&ﬁtigo-=quena deixar de adotar,
guando assim © exigir a autoridade competénte, medidas de
precaugadoc em caso de risco de dano ambiental grave ou

irreversivel.

caPITULO II
Da Limpeza Publica

K/,Aﬁ.;/gma ér; Pnb
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Art. 22 - 0O servigco de limpeza das ruas, pragas e
logradouros publicos, bem como a coleta, o© transporte, o
tratamento e a destinacdao final do 1lixo serdo executados
direta ou indiretamente pelo Municipio, observada a legislacéao
em vigor.

Art. 23 - S3o classificados como servigos de limpeza
publica as seguintes atividades:

Pardgrafo Unico - A rogca e a capina dos Jjardins
publicos e das ruas, mediante o uso de equipamentos
motorizados (elétricos ou a combustivel) ou manuais, devem ser
feitas por pessocas protegidas ‘com Equipamento de Protegao
Individual (EPI), devendo & &area dehlimpeza estar cercada com
telas protetoras, para seguranga geral.

Pena: grave. :
I - coleta regular, ESpeqiél e seletiva, transporte,

tratamento e .disposicdo %inélf”

adeé@ada do lixo publico,
domiciliar, comercial %EHSS“ée;gféos dé:saﬁde e hospitalar;

L. by i conservégéo .da  iimpeéa de vias, sanitarios
publicos, areas Veides, pargues e oﬁtros logradouros e bens de
uso comum dos municipes; {3 %

IIT - Remocdo de animais mortos em via publica;

ﬂ%j V. - Limpeza do leito dos rios,'gue € a desobstrucdo

dos cursos de agua ‘e quejconsiste.nas
T & i A fhees = 1

6lidos urbanos como sacos de

Pale e BNE ¢ W
a - Remogdo de zesiduos

lixos, garrafas, plasticos em geral, entre outros;
b - Remocgdo de residuos de construcdo e demclicdo,

elétricos e eletrbnicos, pneus, sucatas, entre outros;

¢ - Remogdo seletiva de material vegetal como
drvores, ramos e galhos que cologquem em risco as infra
(.(/}}/r’z sy T lﬂ PL—\[—)
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estruturas hidrdulicas existentes no curso de &gua como
pentes, entre outros;

V - outros servigos concernentes a limpeza da cidade.

Art. 24 - Os proprietarios, 1ingquilinos ou ocupantes
sdo responsaveis pela limpeza do passeio fronteirigco aos seus
iméveis.

Pena: leve.

Parégrafo Unico - E proibido, em gualquer caso,
varrer residuos, de qualquer natureza, para as vias, sarjetas
e bueiros dos logradouros publicos.

Pena: media.

Art. 25 — b r-proibida--a“-existéncia de terrenos;
quintais, pétios ou outras propriedades particulares:

I - servindo como aterro%isénitério ou depésito de
lixo ou entulho, quandé ndo autorizado;

Pena: grave. | .

II - gervindo #He depﬁSité de %ateriais que possam ser
nocivos a saude ptiblica ou ao meio ambiente;
Pena: grave.

ITT - que; devide; as suas: condigbes se constituam em
focos, de vetores de doencas; ot TP
Peﬁagzgrave. _ .

< Art. 26 - Nao é permitido o plantio ou conservagao de
vegetacdo espinhosa ou espécies . que, dé ﬁualquer modo, sejam
nocivas a saﬁde,f em- local‘f@ue pbsEé doféiecer risco aos
transeuntes. | '
Pena: leve.

Art. 27 - O Municipio podera, a seu exclusivo
critério, executar servicos de modo a cumprir o disposto necs

artigos anteriores, caso o infrator tenha sido comunicado

;f/.z'/.rfr-m;wfeélk‘- P C'\E-D -
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previamente, e ndo tome as providéncias devidas no prazo
estipulado.

Art. 28 - A ninguém é licito, sob qualguer pretexto,
impedir ou dificultar o 1livre escoamento das &guas pelos
ralos, canos, valas, sarjetas ou canals das wvias publicas,
obstruindeo, danificando ou alterando tals serviddes.

Pena: média.

Art. 29 - E proibido:

I - lavar roupas, velculos, animais ou guaisquer
outros objetos em chafarizes, fontes, tanques, ou similares,
de dominio publico;

Pena: leve.

II - lavar roupds, veiculos, animais ou guaisquer
outros objetos em cursos d'agua .ﬁéturais, nascentes, olhos
d'dgua e canais de dominio puéblice;

Pena: grave. |

IIT ~ consentir o gescoaménto de aguas limpas,
servidas ou pluviais, dos imévgig“ﬁéfgias vias publicas, onde
existir rede de escoamento;. 4 B
Pena: média. I

IV - queimar lixo oﬁ QAéisquer detritos.

Pena: média.
-Vs- praticar qualquer ato que perturbe, prejudique ou

i, 3 "

impegca a' éxecucdo da iwvarredura..ow . outros  ‘servicos de

limpeza urbana;”

Pena: leve.

VI - lancar entulho ou qualguer tipo de residuo
sélido nos cursos e nascentes d'dgua ou em suas margens;
Pena: gravissima.

VII - extrair areia dos rios sem prévia licenga da

Administracdo e dos Orgdos estaduais e federais competentes.

'f.(/-;;/&(‘"?rif}‘?’fz' Gr- P"-._\b
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Pena: gravissima.

VIII - riscar, colar papéis, pintar inscricées, fixar
placas ou escrever disticos no mobiliaric urbano e no cenario
urbano e paisagistico natural do Municipio.

Pena: gravissima.

Paragrafo uUnico - Entende-se por mobiliario urbano a
colegdo de artefatos implantados no espag¢o publico da cidade,
de natureza utilitaria ou de interesse urbanistico,
paisagistico, simbélico ou cultural.

Art. 30 - Os entulhos de obras, construgcdes e
reformas sdo de responsabilidade da fonte geradora, cabendo a
mesma ¢ acondicionamento, "o transporte e a sua destinacdo
final, sem que comprometa a'limpeza piblica e o meio ambiente.

Pena: grave.

Artl 31 1= .06 QESpﬁhaéyel pela distribuicdo de

panfletos de propaganda, ‘mesmo qqg'autorizado, devera manter
limpos de seus panfletoé osyespagos publicos em um raio de 200
(duzentos) metros. =
Pena: leve. p

€12, .08 pahfletosa@%sezem.distribuidos em via publica

deverdo conter de forma clara, legivel e de facil visualizagdo

4

a inscricdo "Preserve o meio ambiente: n&o jogue este iﬁ%ﬁe%éo
em viq_%ﬁplica", ocupando no minimo 5% de uma das faces dos
mesmos. . '

Pena: leve. ; B v 1) 49

§2° - A Administracdo Publica poderd determinar

outras inscrigdes, mantendo o cardter educativo de seu
contetdo.
Art. 32 - E proibido conduzir quaisquer materiais

comprometendo o asseioc das vias publicas ou a saude do

cidadéao.

it T P ==
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Pena: grave.

§1° Os veiculos gue transportem carga de qualguer
natureza deverdo trafegar com acondicionamento apropriado e
adeguado que impeca seu espalhamento.

Pena: média.

§2° Quando da carga e descarga de veiculos, deverdo
ser adotadas, pelo interessado, todas as medidas para garantir
a integridade do passeio e do logradouro publico.

Pena: média.

§3° Os detritos resultantes da lavagem, ' limpeza,

carga ou descarga, deverdo ser retirados da via publica.

Pena: média.

SECRO I
Da Coleta Regular

Art. 33 - 0 lixo dbmiciiiar é comercial, devidamente

. [ h J ; Vs S e
acondicionado .e armazenadoy, ser apresentado pelo

‘?Q

usudrio a coleta regulap, com'y observancia das seguintes

normas: . I
I - deverid ser ‘colocado no alinhamento dos
respecﬁivos iméveis, desde que ndo estorve o transito de

pedestres ou de automdéveis, obedecido o horario fixade pela

Gy, o

Pena: leve. g, © e gl e & 3

g £

= IEhi 2 .- ¥

IT - deverd ser colocade em local pré determinado

mantido pela Administragdo Publica, gquando os veiculos de
coleta ndo tiverem acesso ao local;

Pena: leve.

r;(/fvé T él—‘. PGLD
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§1° Nos locais dotados de coleta seletiva, o 1lixo
devera ser acondicionado conforme orientacéo do 6rgao
competente.

Pena: leve.

§2° O Municipio ou a concessionaria divulgaréa os
hordrios de coleta para cada regido da cidade, cabendo ao
primeiro a fiscalizacdo pelo cumprimento desse horario.

Pena: leve.

Art. 34 - E vedada a colocagdo de lixo na via publica
apés a coleta didria, bem como nos dias em gque esta néao
ocorra.

Pena: grave.

SECRO IT
Da Coleta Especial
Art. 35 - Cabe ao Mﬂhfbipidg mediante pagamentoc de
taxa de coleta especial de éntglho, pfego pliblico, expediente
e servicos, constantes no Coédigo Tributdrio Municipal, a

remogdo final de: i g
g ;} e

_ I —!likosy originarios Ndé -estabelecimentos publdcos,
instigacionais, de prestacgdoc de servigos e comerciais; i
.~ II - animais mortos;

ITT - restas de podas,_caginas:é éntulhO de obras;

IV - mdveis e equipamentos domésticos em desuso.

SEGAO III

Da Coleta Seletiva

it (e PO
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Art. 36 - E obrigatério a todos os municipes
apresentar a coleta seletiva, separadamente do lixoc comum, OS
seguintes materiais:

I - compostos de amianto;

Pena: leve.

ITI - borrachas e plésticos, salvo os sacos plasticos
utilizados para embalar os demais residuos;
Pena: leve.

ITT - latas:;
Pena: leve.

I¥ ~“widroes;
Pena: leve.

V - embalagens de'éerosséisﬂ
Pena: leve. : h

VI = produtos para  “motores, tais como bleos
lubrificantes, fluidos para freio e transmissdo;

Pena: leve.

VII - outros materiais determinados pelo Executivo.
Pena: leve. w £

Art. 37 - E Qbrigaté;ia a todos os municipes
apresentar a coleta, separadamente de qualquer outro 1lixo e

separados entre si, os seguintes materiais:

Ly, — curatwvos, seringas ou outros materiais que, de

qualquer"forma, possam 1nfectar outras pessoas,

Pena: grav1351ma%

TT - materiais -de pintura, tais como tintas,
solventes, pigmentos e vernizes, e bem assim suas embalagens;
Pena: grave.

ITI - maquinas e equipamentos gque contenham elementos
téxicos, tais como mercurio, cddmio, chumbo e radioativos;

Pena: gravissima.

f ﬁvapﬂwﬁ PC‘.[D
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IV - outros materials determinados pelo Executivo.
Pena: grave.

Art. 38 - Lampadas fluorescentes; Dbaterias de
telefones celulares; baterias de veiculos automotores; pilhas,
materiais similares; agrotdéxicos, tais como pesticidas,
inseticidas, repelentes, herbicidas, bem assim suas
respectivas embalagens deverdo ser encaminhados aos
estabelecimentos que os comercializem, sendo proibida qualquer
outra destinagdo.

Pena: gravissima.

Pardgrafo tunico - Todos ©o©s estabelecimentos que
comercializem os itens referidos neste artigo ficam obrigados
a manter em local wvisivel e adequadce recipientes especiais
para o  seu recolhimentq?vdando—lhe destinacdo que ndo degrade
ou ponha em risco o meio ambienten

Pena: gravissima.

SEGAO IV
Dos Residuos de Serﬁigos de Saude - RSS

Art. 39 -~ Entende;éé..por residuos de servigps de
saude. aquele origindrio dos hoépitais publicos ou privad g3 de
ambula;é}iog; consultérios; farmécias, inclusive ‘as de
manipulacaos; d;ogarias, —— qeterihérios, inddstrias
farmacéuticas, laboratérios = de | andlises clinicas e

patcldgicas; inclusive os servigos de assistéhcia domiciliar e
de trabalhos de campo; necrotérios, funerdrias e servicos onde
se realizem atividades de embalsamamento, servigos de medicina
legal; estabelecimentos de ensino e pesquisa na &rea da saude,
centro de controle de zoonoses; distribuidores de produtos

farmacéuticos, importadores, distribuidores, produtores de

r"!}n{rmﬁ& @ I’?C“Ii_)
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materiais e controles para diagnéstico 1Iin vitro, unidades
moévels de atendimento a saltde; servigos de acupuntura,
servigos de tatuagem e body piercing, dentre outros similares,
também definidos como geradores de Residucs de Servicos de
Satde - RSS pela RDC ANVISA n° 306/04 e a Resolucdo CONAMA n°
358/2005.

§1° Os estabelecimentos de sérvicos de saude sioc os
responsaveis pelo correto gerenciamento de todos os Residuos
dos Servigos de Satde - RSS por eles gerados, cabendo aos
6rgdos publicos, dentroc de suas competéncias, a gestdo,
regulamentacdo e fiscalizacdo.

§2% 10 _Podet Piblico Municipal através de decreto,
poderéd assumir e desempenhar direta§ou indiretamente a coleta,

o0 armazenamento, o transporte e destinagdo final dos

residuos de sefrvicos de saﬁde,”médiante pagamento de taxa ou
preco publico, a ser criado por iei_ especifica, que regule
exclusivamente a matéria. ;

'§3° Podera ﬁambéﬁthngﬁﬁnféﬁﬁio credenciar empresas
privadas que se destinemv%Qﬁérméiégg@entg, coleta, transporte,
tratamento e destinagdo “final Qaé' residuos de servico de
salude. g

fﬂ Art. 40 - No tratamentoc dos residuos de servigp_de

saﬁdeﬁytedQs O0s estabelecimentos citados no artigo anterior ou

as empresas “credencladas...ficam. -obrigados .a atender as

seguintes normas:

I - os residuos de servico de satde serdo
acondicionados em embalagens recomendadas ou admitidas pelo
Executivo, visando a distingui-lo dos demais tipos de lixo;
Pena: gravissima.

IT - as aberturas serdoc lacradas ou devidamente

fechadas de modo que as embalagens se tornem invioléveis;

/'{Xv'/ﬁ-m;v:-. él: PC‘.L)
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Pena: gravissima.

III - enguanto aguardam remogdo, essas embalagens ndo
poderdo ficar expostas nas calgadas ou em 1locais de facil
acesso ao publico ou a animais, de modo a se evitar gue sejam
danificadas ou violadas;

Pena: gravissima.

IV - o transporte dessas embalagens dos locais
préprios de recolhimento para o seu destino sera feito em
veiculo adequado e de wuso exclusivo, gue tera em sua
carroceria, de modo bem visivel, a inscricdo "RESIDUOS DE
SERVICO DE SAUDE”.

Pena: gravissima.

V - chegando _go destino em local previamente

autorizado pelo Municipio, que se deve revestir da protegéo
sanitaria conveniente, os residuocs de servico de saude serdo
incinerados, tomando-se as precau@ﬁeé'exigidas.
Pena: gravissima. 'i

Art. 41 - Fidafprdibida§aTih€ineragéo dos residuos de
servigo de salde, sem antes séfém Qéferilizados, a wvapor, a
fim de evitar o lan@amento”_déf substancias téxicas na
atmosfera. =
Pena:-gravissima.

. :Art. 42 - E proibido desempenhar atividade geradora

dos residuos “=de comprovacgdo do

u .sem a efetiva

Pena: gravissima.

SECAO V

'Do Lixo Industrial

K it él—“; r)cnlg
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Art. 43 - E obrigacdo do gerador de lixo industrial
realizar o acondicionamentc, transporte e destino final dos
residuos s6lidos industriais, conforme a legislacao
pertinente.

Pena: grave.

Paragrafo tunico - A Administracdo Publica poders,

direta ou indiretamente, desempenhar a atividade disposta

neste artigo, mediante pagamento de taxa ou preg¢o publico.

SEGAO VI
Da Reciclagem do Lixo

Art. 44 - A Admlnlstragao Municipal incentivara a
implantacdoc de servigos de’ coleta seletlva de lixo, com vistas
a sua reciclagem. T

Art. 45 - A reciéiégémf.do lixo sera encargo de
cooperativas ou empresas destinadas a este fim.

Art. 46 - A Admlnlstragao Munlclpal podera, direta ou
indiretamente, se lncumblr da reCLclagem de lixo, sem prejuizo

# &
do disposte nc artigo antarlor.

CAPITULO III

Da Preservacao do Ar

':p l caor’ | atmosférica a
.&\i. e
alteracgdao da compoalqao ***ouwd&as prbprledades do ar atmosférico,

Conlgigerazse]

produzida pela descarga de poluentes, de maneira a torna-lo
prejudicial ac meio ambiente, conforme as normas pertinentes.

Pena: grave.

Art. 48 - 0Os estabelecimentos poluidores do ar, Jja
existentes, terdoc prazo de 180 (cento e oitenta) dias,

contados a partir da data de notificacdo, para instalar

O
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dispositivos adequados que eliminem ou reduzam os fatores de
poluicdo aos indices permitidos.

Pena: média.

CAPITULO IV

Da Preservagdo das Aguas

Art. 49 - Os residuos 1liquidos ou so6lidos somente
poderdo ser lancados nas aguas, superficiais ou subterréaneas,
situadas no territério do Municipio, apés o tratamento
adequado para eliminar ou reduzir o indice de poluigdo, de
acordo com o determinado pelo érgdoc Municipal competente.

Pena: gravissima &

Art. 50 - O Muﬁ%cipio de Nété;cia, em consondncia com
o o6rgdo estadual competente,*d&veré proceder a classificacéo
das aguas situadas no territdério do Municipio.

Art. 51 - Ficam ' sujeitos a aprovacdo da
Administracdo, e anuéncia préﬁiagdbtﬁﬁqéo estadual competente,
construidos no Municipio. n, | 7

Art. 52 - Devem ser mantidos os mananciais, os cursos
e reservatdrios de é&guas e demais recursos hidricos do
Municipio, . sendo proibidas a sua alteragdo, obstrugac ou

aterro, =éém"fa;uapian %pa-préviaﬂ:da.ﬂﬁéministragéo ‘e prévio
parecer autofﬁﬁ%é}%@xd@-égéag:ﬁgﬁaduhi_%éﬁﬁetéhﬁé:
Pena: gravissima; - -

Art. 53 - Cs proprietérios deverdo manter
permanentemente limpos os cursos d'adgua ou veios em sua
propriedade, e submeter as obras a prévia licenga, as

exigéncias do Municipioc e a anuéncia prévia do 6rgdo estadual

competente.

£ {ﬁ;d-;n_em éi‘j PQL)
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Pena: gravissima.
Art. 54 - Nas vias onde existir rede publica de
esgotos sanitarios, todas as edificacdes deverdo

obrigatoriamente lancgar seus dejetos na rede publica.
Pena: gravissima.

Art. 55 - Onde ndo existir rede publica de esgotos
sanitarios, serdo obrigatér;as as Iinstalacdes de sistemas
alternativos de tratamento de esgotos sanitarios.

Paragrafo unico - Em se tratando de construgdo de
fossas deverd satisfazer a todos os requisitos sanitarios,
devendo atender ainda as seguintes exigéncias:

a) as fossas sépticas deverdo ser construidas e
mantidas obedecendo as @rescrigéessga Assoclagdo Brasileira de
Normas Técnicas (ABNT); . '

Pena: gravissima.

b) as fossas ndo . deverdo causar, direta ou
indiretamente, a poluigao do sblq;
Pena: gravissima. I | | i

c) ndo devera: haver ﬁégig5¥ da fossa poluir &gua
subterrénea; - =
Pena: gravissima.

d) devem ser evitados o mau cheiro, proliferagdo de
insetos e os aspectos desagradédveis a vista.

Pena: graﬁiééima. ;

Artf'$6f:”

hfliépézéggaﬁjjéaédsﬁdééené ser feita de
modc a nao causar"goluigéo do aﬁbiente. |
Pena: gravissima.

Paragrafo ftUnico - As empresas particulares, que
trabalhem no ramo de limpezas de fossas, deverdo ter
autorizacido especial da Administragédo Publica.

Pena: grave.

£l
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Art. 57 - As fossas existentes em desacordo com o©s
artigos anteriores deverédo ser corrigidas, de modo a
satisfazer as exigéncias dos mesmos, em prazo a Sser
estabelecido pela Administracgdo.
Pena: gravissima.

Art. 58 - E proibido todo e qualquer desperdicio de
dgua, devendo o proprietdrio ou ocupante.zelar pela manutengdo
e conservacdo das instalacdes.

Pena: gravissima.

CAPITULO V
Do Cuidado dos Animais
Art. B9 < 0Os pxépfietériosrggs animais deverdo cuidar
da saide e higiene dos mesmés.
Pena: grave.
Art. 60 - E proibidb'_pratiéar ato de abuso, maus-
tratos, ferir ou mutilar animais silvestres, domésticos ou

domesticados, nativos ou.exéticos.

]

Pena: gravissima.

]

Art. 61 - E proibida ‘a permanéncia de animais soltos
ou abandonados na via publica, sendo responsabilidade de 8eus
propriéﬁérios a guarda dos mesmos, bem como os danos gue

venham a causars.

Pena: leve. :
mente proibidéf
I - A criacdo de gualguer espécie de gado, egiiing,
ovino, caprino no perimetro urbano da sede municipal.
IT - A criacdo de abelhas na zona central do ntcleo

urbano.

;{44::”;& C‘_ti‘: PC‘L-’
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III- A criacdo de galinhas nos pordes, nos quintais e
no interior das habitacgdes da zona urbana municipal.
Pena: grave:

IV- O abandono ou a utilizacdo no trabalho de animais
doentes, feridos, extenuados, aleijados, enfraquecidos ou
extremamente magros dentro do municipio.

V - Praticar. todo _e qualguer ato, mesmo nao
especificado neste cédigo, que acarretar violéncia e
sofrimento para o animal.

Pena: gravissima.

Art. 63 - A utilizacdo de animais para a tragdo de

charretes, vitdérias e similares sera regulamentada por atos

administrativos, o qual, podera imper as penalidades cabiveis.

_riTULO V

Do Transito Puablico e daiConsgévagéo das Habitacgdes
Art. 64 - O transito, de éc%f@o com as leis 'vigentes,
& livre e sua regulamentacdo £;mmppr~5bjetivo manter a ordem,
a seguranga € o bem—estaﬁ$dos t§aﬁ%euntes e da populagdao em
geral. gy et |
" Art. 65 - L proibido embaragar ou impedir;';pér
qualquer  forma, o livre tré&nsito de pedestres ou de veiculos

nas ruas, becos, travessas, vielas, «pracas, passeios, estradas

\pars

e caminhos ptblices, ~exceto ‘efeits™de obras publicas ou

guando exigénciashéoliciais 5 déterminaremgau, ainda, quando
autorizado pelo Poder Piblico Municipal.
Pena: média.

§1° = Sempre gque houver necessidade de impedir o
trdnsito deverd ser colocada sinalizagdo adequada claramente

visivel, além de efetuada comunicag¢doc a autoridade competente.

sty (e 2015
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Pena: média.

§2° = Somente serd permitida a parada para embarque e
desembarque de passageiros do servigo regular de transportes
coletivos municipal nos pontos de parada devidamente
identificados e sinalizados pela administragdo publica através
de atos normativos do executivo.

Pena: Leve.

Art. 86 = Tratando—sé de materiais cuja carga e
descarga ndoc possam ser feita  diretamente no interior de
prédios ou lotes, serd tolerada a sua permanéncia na via
publica, de modo a ndoc embaracar o trédnsito de pedestres ou
veiculos, por tempo ndoc superior a 2 (duas) horas com a
utilizacdo de duas placas’ de simalizacdo, uma a frente do
veiculo e outra étrés!?ncom__os dizgres “CARGA e DESCARGA”
legivelmente escritos e de.fé@ﬁiﬂvisualizagéo.

Pena: média. . "

Art. 67 - Para todo.o-tipo de construgdo ou demolicdo
realizada no alinhamento dasfvigs publicas, é necessario o uso
de tapumes ou redes de segurangéé.

Pena: grave. . >

_ Art. 68 - Os andaimes de obras paradas ou
abandonadas, devem ser retirados para evitar acidentes, assim
COomo .qualquer armacao similar, célunas, suportes e antncio,
etc. .

Pena: média.

Art. 69.::Néo sera pérmitida-a préparagéo de reboco
Ou argamassa nos passeios ou vias publicas.
Pena: leve

Paragrafo unico - No caso de impossibilidade absoluta
de ser feita em outro local serd permitido o uso dos passeios

e calcadas e em quantidade necessaria para o servicgo, correndo

ARy
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por conta do responsavel pela obra a respectiva limpeza, bem
como, a reparagdo de eventuais danos que ocorrerem.
Pena: média.

Art. 70 - £ proibido nas vias publicas do Municipio
Natércia:

I - conduzir animais ou veiculos ndo motorizados em
disparada;
Pena: média.

IT - fazer trafegar qualquer veiculo em sentido
contrario ao fluxo do trénsito;
Pena: grave.

III - conduzir animais domésticos ou feroczes sem a

necessaria precaucao;

Pena: média. . 5 v%;@
IV - deixar de recblhéf;fbog lbgradouros publicos, os
dejetos eliminados por animais de 'sua propriedade ou sob sua
guarda;
Pena: leve. :
V — amarrar animais em posfes, arvores, grades, ou
similares; |
Pena: leve.
VI - colocar ou conduzir .nos passeios publicos
volumes de. grande porte ou gquaisquer materiais que dificultem
o trafego dé pedestres, de poxtﬁdo;es&dé_deficiéncia fisica e

de carrinhos de’criangas;
SR

g 8

Pena: leve.

VII - conduzir ou estacionar pelos passeios e pracgas,
veiculos de quaisquer espécies, salvo quando autorizado;
Pena: leve.

VIII - colocar cones e cavaletes a fim de reservar

drea de estacionamento particular;

i
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Pena: leve.

IX - Colocar suportes fixos para lixo domiciliar de
forma a embaracar ou prejudicar a circulacdo de pedestres.
Pena: leve.

X - abandonar veiculos ou objetos nas vias e
logradouros publicos;

Pena: média.

§1° ~ ©Nos casos em gque ficar caracterizado o
abandono, o veiculo serd identificado e o proprietario sera
notificado pelo érgdo municipal competente, para que retire o
veiculo do logradouro piblico no prazo de 5 (cinco) dias, sob
pena de remocgdo.

§2° "=  Néo 'sehdo identificado ou localizado o
proprietadrio ou responsavel pelb-ﬁgiéulo em virtude da falta
de placa de identificagao ou dg”elﬁvado estado de deterioragdo
que torne ilegivel seus caracteres, sera fixado uma
notificagdo no vidro ou lataria para dﬁe o proprietario retire
o veiculo do logradouro publico no prazo de 5 (cinco) dias.

§3° = Findo o prazo fixadoi na. notificacdo, sem a
devida retirada pelo proprietério Q&ﬁresponsével, seréa feita a
remogdo do veiculo para ldééf’%féviamente estabelecido, #onde
ficard 'a disposicdo dos seus proprietarios ou responsaveis
legais.:peloc prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data de
remocdo, pbdendo ser retirado _a .gualquer momento desde que
seja apresentadc o comprovante. de ;edolhimento da penalidade
imposta no inc. X do respectivo artigo. |

§4° - Na hipdétese de os veiculos ndo serem reclamados
por seus proprietdrios ou responsédveis, no prazo de 30 (trinta
dias), serdoc levados & hasta publica, nos termes do art. 328,
do Cbédigo de Trénsito Brasileiro — CTB e da Rescolugac 331 do

CONTRAN de 14 de agostoc de 2009.
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XI - langar, nas vias e logradouros, .quaisquer
objetos, inclusive residuos oriundos de processo industrial,
tais como particulas em suspensdo, tintas, limalha, poeira,
gases, vapores e fumaca sem protecdo ou anteparo;

Pena: grave.

XITI - Instalagdc, desmonte, depdsito e armazenamento
de ferro velho em logradouros publicos bem como em guaisguer
outras 4&reas de dominio publico, exceto aquelas destinadas
especificamente para tal finalidade.

Pardgrafo tGnico - ‘E' obrigatéria a instalacdo de
cobertura fixa, ou desmontavel, em toda e qualquer espécie de
estabelecimento comercial, gque mantenha depdbdsito de pneus,
novos ou usados, ferrbs—velhos{ sucatas e afins, para evitar
acimulo de agua gue sSe torna meio pfé@icio para gerar foco do
mosquito Aedes Aegypti, tﬁansﬁiEBbr“ de: doencas. A cobertura
devera proteger os locais de depbsito com material adeguado, a
fim de evitar bolsdes acumuladdtes de &agua.

Pena: grave.

XIII - conduzir animais em vias onde haja trénsito de
veiculos, sem a devida auto:izagéqa il
Pena: média. _ f.

1 Art ) -d= E proibido danificar ou retirar sinalizagao
de adverténcia, regulamenfagéo e informacdc existente nas
vias, estradas ou caminhos ?ﬁblicos,s

Pena: gravissima '_ : ._

Art. 72 - 0 Poder Piblico  podera impedir,
independentemente de notificagdc ou' autuagdo anterior, o
transito de qualquer veiculo ou meio de transporte que possa
ocasionar danos a via puiblica e a seguranga doé municipes.

Art. 73 - Poderdo ser armados coretos ou palangues

provisérios nos logradouros publicos, para festividades

/
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religiosas, civicas, politicas ou de cardter popular, desde
gue observadas as seguintes condicgdes:

I - serem _previamente aprovados pela Prefeitura e
demais érgdos competentes;

Pena: grave.

IT - ndo prejudicarem o escoamento das aguas
pluviais;
Pena: grave.

ITITI - ndo danificarem o calcamento, o ajardinamento e
o patriménio publico, correndo por conta dos responsdveis pelo
evento a reparacdo dos danos que porventura ocorrerem;

Pena: grave.

IV - serem removidoé nb pﬁazo de 24 (vinte e quatro)
horas, a contar do encerramento do evénto.
Pena: grave. '

Paragrafo Unico - Uma vez 'findo o prazo estabelecido
pelo Poder Pdblico, este spodera éxecutar a remocdo do
material, sendo_considerado'abaqddhédo?para todos os efeitos e
cobradas do responsével;as;despesas gom remog¢do, sem prejuizo
da aplicacdo das multas cabiveis._

Art. 74 - Bares e congéneres poderdo colocar cadeiras
S meséséna calcada, desde que autorizadas pelo Poder Piblico

Municipal ‘através de atos normativos.

Pena: leve

Paiégraﬁp;eunicéL:% gg;ggé.q&évi@@ésat-éet= autorizada a
colocagao de mesaé e éadeiras em calgadés de logradouros
piblicos, deverd ser preservada uma faixa desimpedida para a
circulacdo de pedestres.

Pena: média.
Art. 75 - A execucdo de servigos mecanicos em vias

piblicas somente serd tolerada nos casos de evidente

Kt G P>
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emergéncia, para SQCOrro de eventuais defeitos no
funcionamento de automotores e pelo tempo estritamente
necessario.
Pena: leve.

Art. 76 - A execugdo de servigos profissionais de
gualguer natureza em veiculos, inclusive troca de pneus no
logradouro publico, ressalvada a situagdo admitida na forma do
artigo anterior, é expressamente proibida em todo o territdrio
do Municipio. |
Pena: leve.

§1° - A proibicdo de que trata este artigo estende-se
especialmente aos estabelecimentos de oficina del pintura,
mecanica, lanternagem, instalagéqﬁ de pecas e acessbrios,

borracheiros e similares. : i

§2° - As ferrarias,#®fieinas mecanicas, indistrias de
calcados, fabricas de\ COlCh@ES,T carvoarias e curtumes,
torrefacédo é moagem de café; nserrarias e serralherias, sé
terdo permissdo para localizacdo e funcionamento com a prévia
autorizagdo da Secretaria Mﬁnicipal de Saude que avaliara o

risco gque tais atividades: possam.oferecer a saude coletiva,

apos ,OS parecéres - dos demaié Iérgéos municipais envolwvidos,
ampar;dos pela- legislagdo municipal, . estadual e feﬁeral
pertinentes. -

Art. 77 —.OS iméveis deverdo ser pintados sempre que
se fizer neceSsépiocdado,ofgstadp @éideterioragao. |

Art. 78.- A ﬁumeraqéo de prédic no municipio sera par
a direita e impar a esquerda do eixo da via publica.

Art. 79 - Para efeito do estabelecimento do ponto
inicial a cjua se refere o artigo anterior, obedecer-se-a ao

seguinte sistema: as vias publicas cujo eixo se colocar

sensivelmente nas direcdes Norte-Sul ou Leste-Oeste. As que se

N r)c:'nl_)
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colocarem em diferentes das acima mencionadas serdo orientadas
do quadrante Noroeste péra © quadrante Sudoeste.

Art. 80 - Todos os prédios existentes ou que vierem a
ser construido no municipio serdo obrigatoriamente numerados
de acordo com o artigo anterior, conservando-se, contudo o
emplacamento j& feito na cidade como esté.

Art. 81 - Quando existir mais de um prédio no
interior de um mesmo lote, ou se tratar de casas gémeas ou
germinada, cada habitagdo deverd receber numeracgdo prépria,
isto &€ a mesma da residéncia principal, seguidas de letras
ordenadas alfabeticamente.

Art. 82 - Todas as ruas e logradourcs publicos do
municipio serao designados por nimeros sem repeticédo.

Art. 83 - Somente ao Poder Piblico Municipal cabe a
execugdo do servico de nomenclatura e numeragdo das ruas e
logradouros publicos.

Pena: grave. : : :

Art. 84 - Somente 9o Epder Publlco Municipal poderéa
colocar, remover, ou sﬁbstituir placas de nomenclatura do tipo
oficial, cabendo ao proprietérib a dgrigagéo de conserva-las.
Pena: grave.

1 Art. 85 - Os proprietarios de terrenos sdo obrigados
a mura los . ou cerca los dentro dos prazos flxados pelo 'Poder

Publlco, de acordo com  as dlsp031goes do presente Cédigo e

outras Leis, Decretas 2 Regulam@nt@s
Pena: leve. -

Art. 86 - As edificacbes onde partes dos terrenos e
quintais facam frente para vias ptiblicas dotadas de
pavimentacdo e meio-fio, sdo obrigados a construcdo de muros e

passeio publico, além de preserva-los em bom estado de

Fitonas Gl P
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conservacao, bem como, a poda de arvores de seus quintais, gque
eventualmente derem para as ruas e ultrapassarem o muro.
Pena: leve.

Paragrafo uUnico - Em se tratando de lote com mais de
uma testada, as obrigagdes estabelecidas neste artigo se
estendem a todas elas.

Art. 87 - Os proprietdrios de terrenos fronteirigos a
via publica ndo poderdo manter vegetagcdoc gue cause ou ameace
causar:

I - transtorno aos trénseuntes;

Pena: leve. |
II - perigo aos transeuntes ou veiculos;
Pena: leve. '
IIT - prejuizo gos'logradoﬁfﬁs publicos.
Pena: ieve. .Q

Art. 88 - Serd dispensadélfa_ construgcdo de muro ou
passeio nos terrencs cuja localizag56 Junto a corregos ou
acentuados acidentes geografices, em relagdaoc ao leito do
logradouro plblico, ndo permitir esse 'melhoramento, ou torna-
lo excessivamente bneroso,_hde acordo com parecer técnico do
6érgdo municipal competente. oW

- Art. 89 - Nos casos em gue 0S proprietdrios dos
iméveis ndo cumpram o prazo de intimacdo para construgéb de
muros e passeios, poderd o Municipio; QESeu exclusivo critério
e além das medidaa_?revistas‘neste Cédigo; executar, direta ou
indiretamente, tais melhoramentos, ou manutencdo dos mesmos,
cobrando o respectivo ressarcimento do infrator.

Art. 90 - Nos muros junto ao alinhamento frontal, ndo
é permitido o fechamento por meio de cercas de arame farpado,
chapas metalicas, tabuas, vegetais espinhosos ou qualquer

outro material gue possa causar danos aos transeuntes.
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Pena: média.

Paridgrafo d1dnico - Os materiais que objetivem a
seguranca da propriedade poderdo ser instalados nos muros e
cercas, desde que acima da altura méxima prevista nas Leis,
Decretos e Regulamentos, ndo isentando o proprietario ou

morador da responsabilidade civil e penal vigente.

Art. 91 - Quando os terrenos forem fechados por meio
de cercas vivas e estas nao forem convenientemente
conservadas, o Poder Pablico podera substituir-se ao

responsavel por sua conservagdo ou exigir a substituicdo desse
fechamento por outro tipo, a cargo remissivo do proprietario.
Art. 92 - Os terrenos baldios devem ser mantidos
limpos, rocados e drenados, por seus proprietdrios ou
possuidores a qualquer titulo. |
Pena: grave.
Art. 93 - Na execugdo deﬂrservigos gue exponham os

transeuntes a riscos,'idevém-ﬁ%@; colocados avisos alertando

sobre o perigo.

Pena: grave.

CAPITULO I

Das Estradas Municipais Rurais

iSéo con51deradas estradas munlclpa1§ rurais

as estradas = camlnhos que servem, _llvre'translto publico e

cujo leito é de proprledade “da Wmunic1palldade situadas em
zona rural.

Paradgrafo Unico - Estdo sujeitas as normas desta Lei,
as estradas principais ou.'troncos e as secundarias ou de

ligacdo, com largura minima de 7m (sete metros) para estradas

e
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principais ou troncos, e de 4m (quatro metros) para estradas
secundarias ou de ligacdo.

Art. 95 - Nas <curvas das estradas municipais
existentes em que as condicdes de visibilidade encontrarem-se
prejudicadas por elementos localizados em terreno particular,
o Executivo Municipal executard as obras necessdrias a
obstrucdoc sem nenhum 06nus ao proprietdrio, que se obrigard a
manter as condigdes de visibilidade da estrada.

Art. 96 - E proibido aos proprietadrios dos terrenos
marginais ou a quaisquerl_outras pessoas, sobre qualquer
pretexto:

I - obstruir, modificar -cu dificultar de qualquer

modo o @ livre trénsito mas .estradas, sem autorizagdo da

Prefeitura;

' II - destruir ou danmiffedr o leito das vias, pontes,

i

bueiros e canaletas de es%oamgﬁfo das aguas pluviais,
inclusive seu p:olongaménto?fera da esfrada;

IIT - abrir valetas, buracos ou escavagbes nos leitos
das estradas; . 5

IV - -impedir OU3 dificqléé}.:d escoamento de aguas

g e i ) )
pluviais das .estradas para o  interior das propriedades

linﬁéf}qs;

Vi — colocar mata-burros, porteiras ou quaiéquer
outros obétéculos QUe'prejudiquem.o liﬁﬁé.fluxo de wveiculos,
ou que dificultem .os. trabaihés<;de= conservacdo nas estradas
municipais;

VI - permitir que as Aaguas pluviais concentradas nos
iméveis rurais lindeiros atinjam a pista carrocavel das vias
publicas, seja por falta de valetas ou curvas de nivel mal

dimensionadas, seja por erosdes existentes nos referidos

iméveis.

e,
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Pena: gravissima.

Art. 97 - Junto as estradas municipais cujas
condigbes dificultem a drenagem na faixa de dominio da wvia, a
Prefeitura poderd executar obras para conduzir &guas pluviais
e conter a erosao as margens das estradas, em Areas de
propriedade privada.

Art. 98 - E proibido aos proprietdrios de terrenos
que divisem com estradas municipais erguer quaisquer tipo de
obstaculos ou barreiras, tais como cerca de arame, postes,
arvores e tapumes ou lombadas e redutores de velocidade,
dentro da faixa de dominio da estrada.

Pena: gravissima.

Art. 99 - A Adﬁinistragéo Piblica Municipal poderéa
executar a conservacdo de estradas ou caminhos rurais
particulares, desde Qque seus proprietarios semestralmente
efetuem as éuas.expensas 0os servigos de rogadas e capinagédo
das margens dos iméﬁeis icem ofientagéo do setor de
Fiscalizacdo e Obras dgwMﬁﬁiéﬁpiﬁ;mﬂfm

Art. 100 - E proibido, nas estradas da malha oficial
do municipio, o transporte de qualquer material em forma de
arrasto ou outra modalidade que danifique o leito das mesmas.

Pena: gravissima.

~ rituLo vI
. Da Publicidac
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Art. 101 - Toda e gualquer publicidade ou propaganda,
seja por processo que for, nas vias ou logradouros publicos do
Municipico de Natércia, nos veiculos nele licenciados, nos

lugares de acessoc comum ou nos lugares dgue, pertencendo ao
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dominio privado, sejam visiveis ou  perceptiveis pelo piblico,
deverdo ter prévia autorizacgdo do Municipio.
Pena: média.

Art. 102 - Entende-se por engenhos ou veiculos de
publicidade ou propaganda, entre outros:

I - o0s cartazes, faixas, letrelros, panfletos,
folhetos, galhardetes, tabuletas -{outdoors), painéis,
emblemas, placas, avisos, antncios e mostrudrios, removiveis
ou nao;

IT - o som e/ou sonorizacgdo;

ITI - a imagemn. '_

Art. 103 - Para efeitos deste Cédigo, os engenhos de
publicidade ou: propagandai sdo identificados pelas seguintes
caracteristicas: ;

I — Placa ou Painel: §éstipado a pintura de antncios,
iluminado natural. ou artificialmeﬁ%é,: instalados diretamente
no solo;

II - Letreiro: iluminado'natﬁral ou artificialmente,
destinado a identificacido do estabelecimento, afixado na area
de dominio do mesmo;

I1I =5 Cartaz e ngxé: constituido de material
facilménte deteriordvel e gque se caracteriza pela 'a1ta
rotatividade de mensagem;

IV' »— . Publicidade Movel: traﬁsportado em veiculos
automotores ou po;IQualquer oﬁ?rg modo:;

¥ o= Folhet;, Encarté; Prospecto, Péﬁfleto ou Veolante:
impressos em papel, distribuidos de qualquer forma ao publico;

VI - Indicador de Logradouro, de Direcdo ou de
Sinalizacdo: simples ou luminoso, instalado ao longo das vias
publicas, destinado a identificacéo de logradouros, a

indicacdoc de locais turisticos e/ou interesse pablico;

f'(/»ﬁ-;ﬂ,ﬁi-@: Pab
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VII = Balao publicitario: caracterizado pela
suspensdo acima do solo, mediante o uso de ar ventilado, ou
gualguer tipo de gé&s ndo inflamavel, fixo ac solo por gqualquer
material, com gualgquer formato, contendo ou ndo inscricgdo;

VIIT - Totem: com caracteristicas similares a placa,
painel ou letreiro, podendo apresentar faces multiplas,
ancorado a uma unica coluna;

IX - Tabuleta (Outdoor) : iluminado natural ou
artificialmente, destinado a colagem de material impresso,
instalado diretamente no solo, constituido de material
facilmente deteriordvel e que. se caracteriza pela rotatividade
da mensagem |

Art. 104 - Toda e qualquer publicidade ou propaganda,
seja por gue processo foﬁ, -devefé ‘ser conservada em boas
condicdes e limpa, renovada ou consertada sempre que tais
providéncias sejam negessarias _para seu bom aspecto e
seguranga. ' |
Pena: média.

Art. 105 - Sem ,prejuiib da'' sancdo aplicavel, todo
anuncio, propaganda, engeﬁho ou velculo em desacordo com as
exigéncias deste Titulo deverd ser adequado as mesmas no prazo
a551nalado pelo Orgao Municipal competente.

§1° - O prazo a que alude [e caput sera 1mpr0rrogavel

e deverd estar compreendldo entre lSu(gu;Qze)_& 45 (quarenta e

cinco) dlas. 8 e :

§2° - Quando a adequacdo se mostrar inviavel, ou
quando descumprido o prazo assinalado para a mesma, deverd ser
removido pelo proprietario ou responsavel,  em prazo
compreendido entre 24 horas a 07 (sete) dias, ao final do qual
poderd o Poder Publico efetuar a retirada, ressarcindo-se das

despesas junto ao proprietdrio ou responséavel.
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Pena: média.

Art. 106 - E proibida:

I - a afixagdo de propaganda ou publicidade em muros,
paredes, postes, arvores, pilotis, tapumes, colunas, grades,
calhas dos rios, pontes e guarda-corpos, empenas cegas e
coberturas das edificacdes ou que de alguma forma prejudique o
mobilidrio urbano, o cendrio urbano, histérico e paisagistico
natural do Municipio;

Pena: gravissima.

II - a afixagdo de publicidade ou propaganda em Aarea
de preservacgdo permanente;
Pena: gravissima.

III - utilizacdo de publicidade ou propaganda que:

a) perturbe o ébésegoipﬁblidoi
Pena: médié. 8o

b) obstrua,. intercepte ou:requza os vaos de portas,
janelas e prismas de ventilagéo e ilﬁminagéo, bem como suas
bandeiras; |
Pena: leve.

c¢) contenha incofre@ées de#1linguagem;
Pena: leve. ' gt

:. d) contenha palavras em lingua estranqeira,_;saﬁvo

quandoéjé de uso comum;
Pena: leve. : _ :

e) peia;sga Quantidadégpu.mé:diStribuicéo prejudique
os aspectos das fachadas;
Pena: leve.

f) seja ofensiva & moral, ou contenha dizeres ou
imagens discriminatérios;

Pena: gravissima.

e
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g) contenha armas, simbolos, emblemas, escudos ou
quaisquer desenhos semelhantes aos usados pelo Poder Puablico
ou entidades a ele ligadas.

Pena: grave.

IV - a divulgacdo de anuncios ou letreiros quando
pintados, desenhados ou gravados nas rochas, cortes
rodovidrios e imdéveis publicos;

Pena: grave.

V - a 1instalagdo de . engenhos _publicitarios e a
exibigdo de anuncios, seja qual for a sua finalidade, forma ou
composicdo, nos seguintes casos:

a) quandoc cobrir parcial ou totalmente a visibilidade
de sinalizacdo de tréansito ou Qgtro sinal de comunicacédo
institucional, . destinado a orientagé&ﬁdO'pﬁblico, bem como a
numeracdo imobilidria e a dénéﬁ%ﬁ&géo das vias;

Pena: gravissima. 74

b) gquando estiver-'préxima. aos dispositivos de
sinalizagdo de tramsito ou apresenta£ conjunto de formas e
cores que se confundam . com ﬁas_wconvencionadas para as
diferentes cétegorias de ia}nalizagéé de transito de forma a
desviar a atencdo do motorista 8ﬁ pedestre;

Pena: gravissima.

;_ C) quando, com dispositivo -luminoso, : préduzir
ofuscamento ou' causar inseguranga .ao tféﬁéito de wveiculos ou
pedestres; % | t
Pena: gravissima.

d) em edifiéagées de usc exclusivamente residencial,
salvo a instalagdo de letreiros, de acordo com o uso liberado
peloc Poder Publico;

Pena: leve.

e) nas partes internas e externas de cemitérios;

T Sl
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Pena: gravissima.

f) nas partes 1internas e externas de hospitais,
pronto socorros e postos de atendimento médico, exceto os gque
digam respeito a eventos relacionados a area de saude;

Pena: gravissima

g) préxima a curvas, esquinas, pontes, viadutos,
tuneis, cruzamentos, entroncamentos, passarelas, elevados,
salvo a instalacdo de letreiros, de acordo com o uso liberado
peloc Poder Publico, ou de indicador de logradouro, de diregaoc
ou de sinalizacédo;

Pena: gravissima.

h) em iméveis tombados, sem autorizagdo prévia do
6rgao de tombamentO'compétgnte; .

Pena: grave. [

i) em pragas, jardins;« | parques, bosques e outros
locais publicos. R
Pena: leve. ,

VI - a pintura de propaganda em portas de acgo.

Pena: leve.

iR = Ve probagapd? __gﬁipublicidade em imdveis
Municipais de Educagéo, Saﬁdéﬁgngfé sutros.

Pena: leve.

Paragrafo udnico - o disposto neste artigo ndo se
aplica a' publicidade e  propaganda réalizada, direta ou
indiretamente, pe;&:Administfaéé@-Pﬁbliéa'Municipal, inclusive
mediante licitagéoﬂ‘ _ o

Art. 107 - E igualmente proibida toda publicidade ou
propaganda atrévés de aito—falantes, amplificadores de voz ou

qualsquer outros aparelhos sconoros a menos de 300 (trezentos

metros) :
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I - dos o¢rgdos dos Poderes Federal, Estadual e
Municipal;
Pena: média.

IT - dos 'Hospitais, casas de saude ou repouso e
similares;
Pena: gravissima.

IIT - dos estabelecimentos de ensino é estudo,

bibliotecas e arquivos publicos; igrejas e teatros gquando em
funcionamento;
Pena: grave.

Art. 108 - O disppsto neste Titulo nao se aplica a
veiculacgdo autorizada de propaganda < publicidade no
mobilidrio urbano, tais cormo términais rodovidrios, abrigos de
énibus, bancos de prégas £ s out%&é? gque se encontrem ou
porventura venham a ser implantados no espaco publico, cabendo
ao Poder Executivo regulamentar a matéria com vistas a
promover a despeoluilgdo visual. |

- Art. 109 - O Poder Executivo, mediante Decreto do
Prefeito, poderd proibir a veiculagdc de propaganda ou
publicidade em locais, hordrios . ou épocas especificamente
determinados, podendo tal proiﬁigéo ser aplicdvel a todes os
engenhos ou veiculos, ou a alguns deles em particular.

Paragrafo dnico - 0O descumprimento da proibigéo
sujeitard o dinfrator a pena variavel en&fe leve e gravissima,

de acordo com o estipulado no Decreto.

CAPITULO I
Da Autorizacdo de Empresas de Publicidade

Art. 110 -. A exibicdc de publicidade podera ser

promovida por empresa  do ramo, desde que devidamente

E ?{hrﬁ_-}npaél‘qﬁ POL)
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cadastrada no oérgao competente para a fiscalizagdo das
posturas municipais.
Pena: média.

§1° - O cadastro sera feito mediante requerimento,
estabelecido de acordo com critérios definidos por Portaria do
Orgdo Municipal competente.

§2° - Obedecidas as disposigdes desta Lei, toda
publicidade ou propaganda de qualquer estabelecimento sediado
no Municipio poderd ser feita pelo préprio interessado,
independente de registro, desde gque devidamente autorizado.

Art. 111 - Observade. o que trata o artigo anterior, a
empresa estard habilitada a requerer autorizagdo para exibicgéao
de publicidade, na fofﬁa deéta LEiu :

Paragrafo tnico - Quaisdﬁég_ alteracdes contratuais
que importem substituigép”'naﬁ responsabilidade ou de sede,
filial ou agéncia, deverdo ser }comunicadas ao setor de
registro no prazo de 30 (trinta):.dias.

Pena: média.
Art. 112 - Todos os:requerimentos de autorizagdo para

publicidade ou propaganda deveras ser 1nstruldos com as

especificacdes = técnicas e  apresentagdo dos  seguintes
documentos:
~I.—- requerimento padrdo, onde conste:

djie nome € o CiN.P.J..da empresa;

b) a localiiagéo.e ﬁSpecificagao do equipamento:

c) o nﬁmerd de cadastro imobiliario do imével, no
qual sera instalédo'b engenho ou veiculo;

d) a assinatura do representante legal;

e) numero da inscrigdo municipal.

IT - autorizagdo do proprietario do imével, quando de

terceiros, com firma reconhecida;
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III - para os casos de franquia, o contrato com a
franqueadora;

IV - projeto de instalacdo, contendo:

a) especificagéo do material a ser empregado;

b) dimensées;'- |

c) altura em relagdo ao nivel do passeio;

d) disposigdo em relagdo a fachada ou ao terreno e,
no caso de outodoors,' as edificacgbes e anlncios nos lotes
vizinhos e no préprio lote;

e) comprimento da fachada do estabelecimento;

f) sistema de fixagéd;'.

g) sistema de iluminac¢do, gquando houver;

h) inteirO'tédf d@s'dizerés;

i) tipo e supofﬁe sobre o éuai;seré sustentado;

V - termo de {espén%abilidéde técnica ou ART -
Anotacdo de Responsabiiidade Té;ﬁi¢a, quando for o caso,
guanto a seguranca da instalagéb e Tfixagéo, assinado pela
empresa fabricante, instaladora e pelo proprietario da
publicidade. 4

§1° - 0 Orgdo MunicipaL;;competente podera exigir,
justi@icadamenté, outros documentos, sempre que se revelar
necéséézio ou conveniente, de acordo com o caso concreto,Wﬂ

| §2° =~ A autorizagdo prevista neste artigo teré
validade de 30 (tinta). dias.

Art. 113 e R taxaé ”ge autorizagdo  de publicidades
serdo calculadas défacordo com.évCédigo Tributario Municipal.

Art. 114 - Estdo isentas das exigéncias e taxas os
painéis exigidos por legislaééo propria e afixadas nos locais
das obras de construcédo civil, no seu periodo de

funcionamento.
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Art. 115 - As exigéncias previstas nesta Lei ndo se

aplicam:
I - as propagandas afixadas no interior dos

estabelecimentos, que tenham por objetivo incentivar a venda
dos produtos ali existentes;

IT - a propaganda politica de partidos e.candidatos,
regularmente inscritos no Tribunal Regional Eleitoral - TRE,
respeitadas as normas pféprias gque regulam a matéria.

Paragrafo unico - Todos o0s anuncios referentes a
propaganda eleitoral dever&o ser retirados pelos responsaveis
até 7 (sete) dias apdbds a realizacdo das eleicdes. -

Art. 116 - Qualquef.modificaqéo de local, de espaco,
instalacdo ou de anuﬁcianﬁe, ocori;da no veiculo aﬁtorizado,
implicaréd nowva autorizagéo.' | @y

Axrt. 117 - Em ;odaﬁ‘puﬁkicidade devera constar de
forma visivel o namero.dd proeessé?aue a autorizou, inserido
na extremidade inferior esquerda_do eng;nho ou veiculo.

Pena: leve.

CAPITULO II

Das Placas, Painéis e Totens

Art. 118 - Os anunciocs e engenhos publicitérios

enquadrados . neste , capitulo devem obedecer as seguintes

disposicdes:

I - afastamento frontal e de fundos de 2m (dois
metros) ;

IT - afastamento lateral e entre engenhos na seguinte

proporgdo, conforme a altura do engenho:
a) até 2m (dois metros) de altura, afastamento

lateral de 1m (um metro);
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b) acima de 2Zm (dois metros) até 4m (quatro metros)
de altura, afastamento lateral de 2m (dois metros):
c) acima de 4m (quatro metros) até 6m (seis metros)
de altura, afastamentc lateral de 3m (tré&s metros).
Pena: média.
capfTULO III

Dos Cartazes e Faixas

Art. 119 - Os cartazes, faixas e galhardetes sé serdo
autorizados para serem instalados em local apropriado e pré-
determinado pelec Orgdo Municipal competente.

Pardgrafo Unico - O responsavel pela afixacdo dos
cartazes, faixas e galhafdeteé.dévéﬁé afixar no maximo 14 dias
antes e retirar os mesmos até' o maximo de 48 horas apés a
realizagdo do evento. ;

Pena: leve.

CAPITULO IV
Das Tabuletas

1 Art. 120 - A instélé§§5+de-tabuletas, também chamadas
outdoérs, s6 podera ser feifa em imdéveis nédo edifidédbs,
devendo manter equiidistdncia de qualquer outro anuncio dé, no
minimo, 100 (cem;, metros.

Pena: media.

TiTULO VII

Do Comércio de Rua

Art. 121 -~ Para os fins deste Cddigo, ¢é considerado

comércio de rua a atividade exercida por pessoas fisicas em

P lnag Gj——l——v Po{_-;
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instalagbdes removiveis, colocadas mnas ruas ou logradouros
publicos.
Art. 122 - Ndo se considera comerciante de rua, para

os fins deste Cddigo, aquele gque exerce sua atividade em
condicdes que caracterizem a existéncia de vinculo
empregaticio com fornecedor da mercadoria comercializada.

Art. 123 - O comerciante de rua poderd se utilizar

dos seguintes meios para exercer sua atividade:

I - bancas de jornal;
II - bancas de comércio ambulante;
ITT - bancas de feiras livres;

IV — guiosques.

capfTULO T

Do Comércio em Bancas de Jornal

Art. 124 - As bancas .de jorﬁais e revistas poderdo
ser instaladas, nos espaéos pﬁblicos ou terrenos particulares,
desde que previamente autorizadas pelo Municipio.

Pena: média.

Art. 128 - O pedidb dé.aﬁtorizaqéo para funcionamento
das bancas deverd ser encaminhado ac Poder Publico Municipal
atravéé de requerimento devidamente protocolado, instfuido de
acordo com as. normas baixadas pelo OrgéolMunicipal competente.

Art. 126 = A autorizacgdo para funcionamento de bancas
s6 poderéd ser chferidé a péséoas fiéicas.

Paragrafo tnico: Cada pessca sé podera ser titular de
uma Unica autorizacéio. _

Art. 127 - O fofmato dasl bancas deverd obedecer a
modelos determinados pelo ﬁoder Publico e 86 poderdo ser

instaladas em calgadas se preservada uma faixa desimpedida
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para a circulagao de pedestres, a contar do alinhamento
predial, apdés a montagem da instalagdo, devendo as mesmas
serem adaptadas para facil remocéao.

Pena: média.

Art. 128 - As bancas de jornal ndo poderdo ser

localizadas:
I - Junto aos pontos de parada de veiculos de

transporte coletivo, exceto quando instalados em estacdes
rodoviarias, de transbordo ou similares.
II - em locais que comprometam a estética, o

paisagismo ou o transito publico.

III - nos pontos em que possam prejudlcar a visdo dos
motoristas. | |

IV - de forma a prejudicar o acesso a prédios, a
iluminacéo natural ou ‘artificial dos mesmos, a boa

visualizacdo das vitrineéﬂdos estabéiegimentos comerciais ou a
comprometer a segurangé dé:terceiroskho sentido de tornar-se
refugio de desocupados € marginais ou possibilitar a afronta a
higiene, salde publica ou ainda dificultar a limpeza da &area
onde estiver instalada. _

_ Paragrafo = unico ﬂ; w Caberé ao Poder Publico a
demaréggéo das 4reas para a iﬁstalagéo de bancas de jqi@@ﬁs,
levando-se em consideracdo as bancas Jja existentes, quefseréo
fisicamente cgdastradas._ .

Art. '129'5- Nas-¥bancas de jofnal 50 pbderéo ser
vendidos:

I - jornais, revistas, livros de bolsos, publicacgbes
em fasciculos, almanaques, guias e plantas da cidade e de
turismo; _

IT - bilhetes de loteria, se explorados pelo Poder

Publico ou por este concedida a sua exploragao;
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IIT - qualguer publicagdo periddica de sentido
cultural, artistico ou cientifico;

IV - selos da Empresa Brasileira de Correios e
Telégrafos, cartdes postals, telefdnicos e de estacionamento
rotativo;

AV - faixas, bandeirolas, galhardetes, baldes
infldveis e flamulas, contendo simbolos de clubes de futebol
ou de sociedades beneficentes, desde gque 4accndicionados em
envelopes ou sacos plasticos;

VI - 4lbuns, figurinhas e similares, desde gque nao
promovam sorteios ou distribuicdo de prémios sem autorizacdo
de érgdo competente;

VII - ingressbé para espetdculos culturais e
esportivos. o

VIIT - preservatives.

I 5= cigarros,ifésforos, iéqueiros, canetas, pilhas,
publica¢gbes com acompanhamentas, balgs, confeitos e doces
embaladocs. '

X = filmes fotogréficos; chaves, chaveiros, servico
de conserto de fechaduras. e 'ledégem. de chaves, coépias de

documentos e plastificacdes, artigos para presentes;

Pena: média. gy
: Art. 130 - B proibido fazer usc de caixotes;-ﬁébuas
ou quaisquér.outros meios paraiaumentarié bapca ou a area por
ela coberta. .
Pena: média.

Art. 131 - As bancas deverdo ser mantidas em
perfeitas condig¢bes de conservagdo e higiene.

Pena: média.
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Paradgrafo tnico - 0O responsavel pela banca de jornal
devera manter os espagos publicos limpos de qualgquer produto
vendido, em um raio de 5,00m (cinco metros).

Pena: leve.

CAPITULO II

Do Comércioc Ambulante

Art. 132 - As bancas para comércio ambulante poderdo
utilizar de carrocinhas, de um modo geral, para pipocas,
doces, rzrefrescos, salgados e afins, bancas e barracas, com
largura maxima de  1,00m (um metro), "comprimento maximo de
2,00m (dois metros)le altura méximﬁ de 2,50m (dois K metros e
cinglenta centimetros); = <
Pena: leve.

Pariagrafo uUnico - As 1nstalagoes deverdo obedecer
rigorosamente a modelo aprov&do pelo_ bérgdo competente, e
respeitada a legislacdc em wigor no que concerne ao setor de
satde publica. R, & Y
Pena: leve. o .

Art. 133 <+ Somenﬁémgbaeréo ser autorizados veiculos
autométqres para comércio de cachorroc-quente, piEEa,

sanduighesy crepes e bebidas ndo alcodlicas utilizando: sempre

"rgao competente, em

equlpamentos"prev1amente aprovado pelo

egdgs pelo &érgao

de tréansito competente.

Pena: média.

CAPITULO III

Do Comércio em Feiras Livres

i Pm[)
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Art. 134 - As feiras livres no municipio de Natércia
tém por finalidade o abastecimento suplementar de verduras,
legumes, frutas, pescados, aves abatidas e outros produtos
previstos neste Cédigo.

Art. 135 - Entende-se por feira 'livre a venda a
varejo, dos produtos mencibnados neste Céddigo, feita em bancas
e velculos, em carater eventual, em locals previamente
determinados pelo Orgdo Municipal competente.

Art. 136 - As bancas usadas na feira 1livre serédo
confeccionadas de acordo com os modelos e cores adotados pelo
orgado competente.

Pena: leve.

§1° - A bancé médifé lfiﬁm ) metro de profundidade
por 2 ( dois ) metros de frente.- i
Pena: leve. . Lo e

g2, = A.cobertura da bancéﬁmgdifé 3,-( trés ) metros
de profundidade, por 2 ( dois ) metros ae frente.

Pena: leve.

§3° - A cadé quatro bancas, devera ser observada a
distancia de 1,50ml (um metro e_lneio} do conjunto de gquatro
bancas seguintes, para atenééfwgggéssidades de circulagdo..
Pena: leve. : | il

Art. 137 - A banca sera colocada em posigéo'péfélela
ao eilxo da ‘rua, ?u em outra posiqéq gue melhor atenda as
condiq@es do érgao.competente,

Pena: leve.

Art. 138 - Entende-se por feirante, para todos os

efeitos legais, aquele gue praticar atividade comercial na

feira livre, previamente autorizado.

- |
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Art. 139 - SO poderdo comercializar nas feiras livres
as pesscas fisicas autorizadas pelo 6rgdo competente, nas
categorias de feirante-produtor ou feirante-intermedidrio.

Paragrafo Unico - Consideram-se:

I - Feirante-produtor: aquele gque comercializa o
produto de sua lavoura .ou criacgdo, sendc permitida a venda de
produtos fornecidos por terceiros em até 20% (vinte por cento)
do total oferecido ao publico;

IT - Feirante-intermediario: aquele gue comercializa
produtos fornecidocs por terceiros.

Art. 140 - Os pedidos de autorizagdo serdo instruidos
na forma determinada pelo Orgéo'Municipal competente.

Art. 141 - As \autorlzagoes serdo concedidas em
cardter precario e unico, por'w interessado, pessoal e
intransferivel sequer em caso de sucessdc, somente a pessoas
residentes no municipio de Natércia, ndo sendo permitida a
cessdo da mesma através de aluguel, arrendamento, venda ou
quaisquer outros tipos de transferenCLa, ou transacao.

Pena: grave. -

Art. 142 - O feirxante pod%fé requerer © registro de
até 2 (dois) auxiliares para éjudé—lo no exercicio de suas
atividades.

Pena: média.

1.8 -0s "auxiliares serao regl fados de acordo com

as normas determlnadas pelo @Egéo Mun1c1pal competente.

§2° - A mesma pessoa ndo podera ser registrada como
feirante ou como auxiliar em mais de uma banca.

Art. 143 - O afastamento ou a falta do feirante e
seus auxiliares .néo acarretard a mudanga do lugar gue lhe

estava reservado na  feira, sem prejuizo das medidas
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administrativas que venham a ser deliberadas pelo érgdo fiscal

competente.
SECAO I
Do Comércio Permitido em Feiras Livres
Art. 144 - S3o os seguintes o0s comércios permitidos

nas feiras livres:

I - verduras, legumes e frutas;

II - aves abatidas em acondicionamentos especiais e
oVOoS;

III - flores naturais, plantas e sementes;

IV - carnes - e pescado, em acondicionamentos
especiais;

V - balas e biscoftos de producdo caseira ou

artesanal, mel e melado;

VI - temperos é ervasy; =

VII - laticinios e dgoces;

YVIEL, #~ ca1d0wde—cané,_refrescos e salgados;

IX - cereais. -

X- Aves vivas des£inadas ao consumo, cuja venda né&o
sejatp%oibida por hei. |

§1° - O comércio a que se refere o inciso II sera
exercido com - animais Limps, .-« pféﬁiémente eviscerados,
exclusivamente. %1 | .

Pena: média.

§2°% - 0 comérciola gque se referem os incisos II e IV
deverd ter acondicionamento esﬁecial e estar em perfeitas
condigcbées de consumo, bem como, a uma temperatura Julgada
conveniente pelo 6rgdoc municipal competente.

Pena: grave.
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§3° - A organizacdo da feira em secdes serd definida
pelo Orgdo Municipal competente, com a participacdo das

representacdes eleitas pelos feirantes, sendo prevista uma
secdo especifica para os feirantes produtores, na gqual podera
ser vendido gqualguer item do caput deste artigo; o feirante
produtor gue optar por ndo permanecer na Ssua Secdo sera
considerado, para todos c¢s fins, como feirante intermediario.
§40 -~ Serd observada ainda, no que couber, a

legislacdo sanitaria em wvigor.

SECAO II

Dos Horarios de Funcionamento das Feiras Livres

Art. 145 - As"feifas_ livfés obedecerdc aos dias e
horarios de <funcionamento estahelecidos pelo Orgdo Municipal
competente, que disciplinaré também a montagem e desmontagem
das barracas; carga, descarga #e estacionamento de viaturas;
limpeza e liberacgdo da:ﬁia'ﬁﬁbligé e entorno.

Pena: média.
Art. 146 - Os “servigos de transporte, montagem e
desmontagem das bancas e demais”véiculos utilizados nas feiras

livres s&o de exclusiva responsabilidade do feirante.

Art. 147 - S3o0 os seguintes os tipos de embalagens
permitidos para o acondicionamento de produtos:

I - saco pléstico incolor, transparente;

II - saco de papel;

III - rede de pléastico;

‘ {-Kv,./m anpie C‘:/'r“'"'" PC“IL)
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IV - rede de linha;

V - folha de plastico incolor, transparente;

VI — folha de papel impermeével;

VII - papel branco.

Pena: grave.

Pardgrafo tGnico - Para o comércic de produtos
refrigerados ou resfriados, 0s feirantes ntilizarao,
obrigatoriamente, um dos tipos definidos nos incisos I, V ou
VI do caput deste artigo para acondicionamento direto do
produto, utilizando para reforgo, quande for o caso, o papel
branco. '

Pena: leve.

SEGRO IV

Das Obrigagdes do Feirante

Art. - 148 - = Sem :preijQO‘ das demais normas
pertinentes, constantes’desté‘&édigo, é obrigacdo do feirante:
I. - manter em local wisivel o cartdo ou a licenga de
autorizacido para o exercicio da atividade;
Pena: leve. _ £
o I Fe==rHoreay a carteira de identidade;

Peﬁaffiéve.

I11. - usar o crachad de identificagdo;
Pena: leve. _ ' ”

IV - wusar o uniforme "pédronizado' e definido pelo
Poder Publico Municipal;
Pena: leve.

V - manter em local visivel a tabela de pregos dos
produtos comercializados;

Pena: leve.
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VI - manter vasilhame para recolhimento de lixo
produzido por sua atividade;
Pena: leve.

VII - manter limpa a area ocupada por sua banca e seu
entorno;
Pena: leve.

VIII - desempenhar sua atividade em conformidade com

as 1nformacgdes constantes de seu cartdo ou licenca de
autorizacédo.
Pena: leve.

Art. 149 - Sem prejuizo de outras normas pertinentes,
é proibido ao feirante: '_ i

I- fraudar as pesagens, medidas ou balancas;
Pena: gravissima. gl N

IT - fornecer mercadoria @ vendedores clandestinos;
Pena: grave. - _

L b= vender @rodutos nao esp?cificados em boletim de
producgao, salvo quandolprodﬁZidgﬁhpOr ﬁ%rceiros;
Pena: leve - | 4

IV- Jjogar na rua Ou'em féito de rio, ou em outro
logradouro publico, recolhlmentﬁude refugos ou detritos;
Pena: média.

VL_ nao colocar cobertura na banca, manté-la em mas
condigdes de conservacao ou- fora. do modelofdetermlnado,

Pena: leve.

VI - ﬁtiiizar veiéulo sem tolab de enrolamento
mecanico ou- de balancga superior a 2,50 m (dois metros e
cingiienta centimetros) ou de cor diferente da aprovada pelo
érgao municipél competente

Pena: leve.

/""-/,;/;-;ﬂgz ér"' Pmb
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VII - utilizar balcdo de dimensdes superiores a 3,00
m (trés metros) ou ainda afastado mais de 0,90 m (noventa
centimetros) do veiculo;

Pena: leve.

VIIT - né&o manter o veiculo, a banca, o balcdo, o
toldo, ou os letreiros em perfeitas condig¢des de conservacao,
pintura e limpeza.

Pena: leve.

Art. 150 - As obrigacbes e as proibicdes referidas

nos artigos anteriores sdo extensivas aos auxiliares, ficando

responsavel pelos mesmos O feirante titular da autorizacdo.

Segao V

Das Disposigdes Comuns as Seg¢des Anteriores

Art. 151 - Cabe aoﬁEEQEﬁtfvg Municipal:

I - modificarr-£ransferir, cpiar ou extinguir feiras
livres; | )

IT - conceder, revalidar, cancelar, suspender e
revogar autorizagdes;

III - baixar atos-.normativos referentes a locais,

dias . de funcionamento, medidas de higiene, lotacgao,

obrigatoriedade de wuso de veiculos especiais, e «
especificagées de bancas e veiculos utilizados.

Art. 152 - Somente —seri permitido, em cada feira
livre, o funcionhamento de um-véiculo.gu“banca por titular de
matricula.

Art. 153 - Fica o Poder Executivo autorizado, ainda,
a baixar os atos nedessarios ao cumprimento e complemento das
disposicdes da presente Lei, Dbem como instituir feiras

especiais, entendidas como tais aquelas destinadas a fomentar

A ;(/”.4 i G’l:— Pmb



60

PREFEITURA MUNICIPAL DE NATERCIA
ESTADO DE MINAS GERAIS
PODER PUBLICO
MUNICIPAL

atividades tempordrias especificas, culturais, artesanais,

regionais, folclébéricas e turisticas.

CAPITULO IV

Do Comércio em Quiosques

Art. 154 - Os quiosques s poderdo ser instalados,
nos logradouros publicos ou propriedades particulares, desde
que previamente autorizados pelo Poder Publico Municipal.

Pena: média.

Art. 155 - 0O pedido de autorizacdo para funcionamento
dos quiosques, em logradourcos publicos, devera ser encaminhado
ao Poder . Piblico Municipal .através de requerimento que
obedecera as normas baixadaé_pelo Orgdo Municipal competente.

Art. 156 - O pedido de autofiﬁaqéo para funcionamento
dos quiosques em  propriedades particulares devera ser
instruido com os documentgs -exigidos , pelo Orgéo competente,
além de prova de prop;iedadef apdmimével ou autorizacdo do
proprietario do mesmo. -

Art. 157 - A &utorizagdd para funcionamento de
guiocsgques, em locais publicos, ;Sgw poderd ser conferida a
pessoas fisicas. : _

Parégrafb anico - Cada pessoa s6 poderd serstituvlar
de uma unica autorizagdo, podendo requerer o registro de um

unico auxiliaﬁ;;"  $, m : fx; V:.ﬁ?'?_f:%#*=~T.£.

Art. i5g:§¥::Oﬁigo£matG%W&d@ ”quﬁéﬁﬁﬁ%g, em locais
publicos, devéré obedecer a modelos determinados pelb Poder
Piblico e em nenhuma hipdétese poderdo ser 1instalados em
calcadas cuja a largpra- minima restante para paésagem de
pedestre seja inferior a l;SOm.(um metro e meio), a contar do
alinhamento predial, devendo os mesmos serem adaptados para

facil remocéo.
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Pena: média.

Art. 159 - Aplica-se aos quiosgues todas as
limitagdes previstas pelo artigo 128, referentes a bancas de
jornais.

Art. 160 - Nos quiosques, em via publica, s6 poderdo
ser vendidos:

I - cafés, achocolatados, chés, biscoitos 'e tortas
para consumoc no’ local;

IT - flores e plantas ornémentais, se localizados em
pragas;

III - artigos turisticos, tais como cartées postais,

lembrangas, mapas, guias, miniaturas e camisetas;

= ingreésos . para _esﬁepéculos na cildade ou fora
dela; =

V - Crédito e recakga para celulares;

Art. 161 - Os _quiosquesfideveréo ser mantidos em

perfeitas condig¢des de conéervagéo e hibiene.
Pena: média. _ o

Paragrafo ﬁnico.— O responsavel pelo gquiosque devera
manter os espagos publicos limpos dé'qualquér produto vendido,
em umhraio de 5.00m? (cinco metrbs guadrado) .

Pena: leve.

CAPITULO V

Das Pessoas Habilitadas ao;Cémé#éio de Rua

Art. 162 - N&o seréb dbhéiderados habilitados para o
comércio de rua:

I - empregados em qualgquer tipo de empresa;

II - proprietdrios ou participantes de sociedades de

prestagdo de servigos, comercial ou industrial;

it e P02
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ITT - funciondrios publicos, civis ou militares,
municipais, estaduais ou federais, da administracdo direta,
indireta ou fundacional;

IV - cénjuge e parente até o 2° grau, incluso, da
autoridade que concede a autorizacdo.

Art. 163 - Na concessdo e renovacao da autorizacdo,
devera ser dada preferéncia a pessoa que acumular maior nUmero
de pontos, nos termos a seguir:

I - portador de deficiéncia fisica grave: 30 'pontos;

II — portador de deficiéncia fisica média: 10 pontos;

III - portador de deficiéncia fisica leve: 5 pontos;

IV - paternidade ou maternidade na adolescéncia,
enquanto durar esta: 30 pontos; L

V - existénecia  de filhos' @gnores de 16 anos: 15

pontos per cada filho;

VI - pai_splteigb_ou mie gd%teira: 25 pontos;

VII = idadé: 1 ponto por cada'éno completo;

VIII - égressos do sistema penitenciario: 25 pontos;

IX - desempenho atuél do. comércio de rua: 20 pontos
por ano de atividadé | '

kol

§1° = servirao como critérios de desempate
7 r

suqeééivamente, osiktens IX, I, IV, VEL;" V¥, VIII,'VIf
e B Pl

§25 - Eersistindolo_empaﬁe, prbééder—se—é a sorteio,
na presenca dos ihtereSéados.». : | i

§3° — Os melhores pontuados terdo preferéncia de
opcdo pelos locais concedidos.

§4° - Os requerimentos de solicitagdo de autorizacgao
para comércio de rua, com a documentagcdo comprobatéria da

pontuacdo referida por este artigo, deverdo ser protocolados

Hsta b P2
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na primeira quinzena de setembro de cada ano, para o exercicio
da atividade no ano seguinte.

§5° - A deficiéncia sera comprovada mediante atestado
médico. |

§6° - O pretendente que alegar ser pai solteiro ou
mde solteira devera ter menos de 25 anos e apresentar certiddo

ou declaracdc de que ndo & casado nem convivente.

§7° — (08 casos dos incisocs IV e VI ndo serio
acumulaveis.
§8° - O disposto no inciso VIII somente aproveita ao

requerente nos 2 (dois) primeiros anos apds a soltura, ainda

que cumpra regime aberto ou semi-aberto.

~ CAPITULO VI

Das,gntbmizagaéé

.

Art. 164 - O comerciénte”dévrua deverd se localizar
em Adrea previamente estabelecida pelo Poder Publico Municipal..
Pena: média.

Art. 165 - Ao comerciante de rua a quem for concedida
a autorizagdo, serd confeccieonade: 'um cartdo de autorizacdo ou

uma licenca, destinado a fiscalizagdo pelo orgdo competeﬁte e

para a base da cebranga e incidéncia da taxa,
seguintes éaracteristicas de sua atividade::

a) nome dQ'aomerciante;“

b) as mercadorias comercializadas:

c) a metragem da instalacac;

d) os dias e horarios de funcionamento;

e) o local de funbionaménto;

f) numero da carteira sanitéria, quando tratar-se da

comercializagdo de alimentos.

’(fr}/y-r.--;ffr GIT- PC‘L)
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CAPITULO VII

Das Infragdes

Art. 166 - As autorizacdes de comércio de rua serdo
cedidas em cardter uUnico e intransferivel, ficando assim,
proibida, a venda, aluguel ou arrendamento da licenca.

Art. 167 +~ Sera facultado ao comerciante de rua
matricular, junto ao dérgdo competente do Poder Publico somente
um auxiliar para acompanha-lo ou para substitui-lo, salvo o
previsto no artigo 142 da presente lei.

§1° - até um limite mé&ximo de 45 (quarenta e cinco)
dias por ano, em caso de aféstamento para tratamento de satude
devidamente comprovado - através de atestado médico
confeccionado nos termos da lei;

§2° - por um periodo de ate 120 (cento e vinte) dias,
em caso de gravidez. # Y

§3° - A inobservancia’ dos! limites definidos no
pardgrafo 1° e 2° deste artigo implicard em pena média, e, na
reincidéncia, perda da autorizagdoe.

§4° - Para ser matriculado como auxiliar sdo exigidos
os documentos definidos ém norma do o6rgao competente.

Art. 168 - O comerciante de rua seré £

ki

responsavel pelas infracées cometidas por seu auxilia;;if_
Art. 169 - As autorizacdes gevgiéo ser especificas
com relagdo aos produtos a serem fdomercializados, sendo
proibido o comércio, transporte ou posse de:
T = armas,lmunigﬁes,
Pena: gravissima.
EL = inflaméveis, explosivos e corrosivos;

Pena: gravissima.

s o Kt - Pﬁb &
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III - medicamentos de toda e qualquer espécie e
género;
Pena: gravissima.
IV - 'aparelhos 6ticos, guando dependentes de

receitudrio.
Pena: gravissima.

V — animais, exceto em feiras livres;
Pena: média.

VI — materiais fonograficos e audiovisuais;
Pena: média.

VII - guaisquer artigos que oferecam perigo a saude e
ou incolumidade publica;
Pena: gravissima. -

VIII ~ ‘artigos hép constantes do instrumento de
autorizacéo. i
Pena: média.

Art. 170 - O comérciante de’ rua n&o poderd colocar
caixotes, méveis (exceto banco para'uSo préprio), botijdes de
gas ou outros combustivéis, e demals objetos ou material no
logradoufo publico.

Pena: leve.

Art. 171 - E proibido ao comerciante de
utiliiér;_de velculos automotores fazer uso destes ‘em mau
estado de conservagdo e limpeza.

Pena: 19#&. ; :
Art. 172 % E proibido a todo comerciante de rua:
I - comercializar, sem autorizacgdo;

Pena: leve.

IT - ndo manter, em local visivel, a tabelalde pregos
dos produtos comercializados;

Pena: leve.
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ITI - faltar com a urbanidade;
Pena: leve.

IV - prejudicar o fluxo de pedestres ou veiculos;
Pena: leve.

V - deixar as instalacdes em wvia publica em dia ou
horédrio ndo autorizadoc para o exercicio da atividade;
Pena: média.

VI - desempenhar a atividade em desacordo com as
informacdes constantes do instrumento de autorizagdo;
Pena: leve.

VII - trabalhar alcoolizado;
Pena: grave.

VIIT - expor ou -comerbializar as mercadorias em
muros, pilastras, colunas ou outras'ed;ficagées;
Pena: leve.

IX - apregoar mefqadofias{ %qlvo em feiras livres;
Pena: leve. . | 1

X -  utilizar letreiros ou qualquer tipo de
propaganda, sem autorizagdo prévia do Municipio;
Pena: leve. I

XI - atentar contra a moral e os bons costumes;

Pena: grave.

w

XEl — ﬁender mercadoria deteriorada ou fora ﬁoiérazo
de validade; i
Pena: gravissima. : :

XIIT —.danificar o.mobiiiério urbano;
Pena: grave. _

XIV - utilizarfse de auxiliar em desconformidade com
o estabelecido neste Cédigo;

Pena: média

"’.//f./(-": :..;;—;,_GI"' PC‘L)
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Art. 173 - Nao ¢ permitido o comércio ambulante em

calgadas cuja &area livre resultante paﬁa passagem de pedestre,
seja inferior a 2,0m (dois metros) de largura e nas seguintes
dreas: |
I - em frente a entrada de edificios e reparticdes

publicas, de hospitais, de igrejas, de quartéis e de
estabelecimentos bancarios;
Pena: média.

IT - nas paradas de coletivos;
Pena: média. i '

IIT - a menos de 100 (cem) metros de estabelecimentos
que vendam os mesmos produtos;
Pena: média. .

IV - a menos de 50 {cinqﬂéﬂta} metros de monumentos
pablicos e edificacdes tombadaS:*
Pena: média. . _i

Art. 174 - £ pfoibido adfcoméiciante de rua que venda
produtos alimenticios: . ;

I - utilizar weiclilos, cestés, caixas ou tabuleiros
destinados ao transporte e a venda de alimentos, como depdsito

de quaisquer mercadorias ou objetos estranhos & atividade

. S
comercial;

Pena:?ilééf_ | 0
:Ii . embﬁ%lhar -géne;os.fali éﬁEicios em’ jornais,
revistas ou papéis”uéédos.ou_ma¢uladosqf. " .
Pena: grave.
ITT - usar produtos adulterados, deteriorades ou com
prazo de validade wvencido;
Pena: gravissima.
IV - expor e vender.alimentos sem os devidos cuidados

de acondicionamento e higiene;

== pab
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Pena: grave.

Vv - usar maianese ou. outro molho gue a contenha,
salvo a industrializada quando acondicionada em embalagens
descartavelis destinadas ao uso individual;

Pena: grave

VI = utilizar uniforme em desacordo com 0

estabelecido pelo Poder Publico;

Pena: leve

CAPITULO VIII

Das Disposig¢des Comuns aos Capitulos Anteriores

Art. 175 - Os casos omissos serdo resolvidos pelo
Orgaoc competente. i _

Art. 176 - Nos eventos festiﬁos oficiais, o exercicio
do comércio de rua sera regUlado por ato do Executive
Municipal. ,

Axt; 177 - Né&o Séréo_ goﬁcedidos privilégios de
exclusividade, em gualguer hipétese, a assoclagodes,
sindicatos, entidades de representagdo e de qualquer tipo, gue

deverido sujeitar-se as normas desta Leil.

TITULO VIII il
Do Funcionamento das Indastrias, do Comércio e dos Prestadores
J ' de Serviges

st

Aft. | 178 - A . iocalizac;é"lo de estabelecimentos
pertencentes & ‘'quaisquer - pessoas fisicas ou Juridicas,
industriais, comerciais, profissionais ou associagdes civis,
instituigcdes prestadoras de -servigos e outros de qualquer
natureza, ainda - que em  recinto ocupado por outro

estabelecimento, mesmo quando a atividade for exercida no

/(/m'«: Beeeiie G’E_\” Pﬁb
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interior de residéncias, situadas no Municipio de Natércia,
esta subordinada a licenca prévia, concedida mediante
requerimento do interessado e pagamento dos tributos devidos,
ap6s preenchidas as fofmélidades legais.

Pardgrafo uUnico - Excluem-se da obrigagdoc imposta
neste artigo os estabelecimentos da Uniéo, dos Estadcs e dos
Municipios, respectiwvas autarquias, dos partides politicos e
das missbes diplomaticas.

Art. 179 - Para efeito da concessdc do alvaréa, serdo
considerados estabelecimentos distintos os seguintes:

I - os que pertencam a diferentes pessoas fisicas ou
juridicas, ainda que funcionandoc no mesmo local;

II - os que estejam situados em estabelecimentos
distintos, embora pertencentes & mesma pessoa, fisica ou
juridica, e com a mesma atividade;

Art. 180 - O alvard expedido sé sera mantido engquanto
o estabelecimento funcionar gomuestrita obediéncia as leis que
lhe forem aplicaveis, sem. causar quaisquer incémodos a
vizinhanca. ,

Pena: média.
Art. 181 - A eventﬁal isencdo de tributos municipais

ndo . -implica a dispensa de 1licengca de localizagaoi” e

funcienamento.
capfruro 1
Do Divertimento Pablico
Art. 182 - Para os efeitos deste Codigo sao

considerados divertimentos publicos aqueles realizados nas
vias publicas ou em casas de diversdo, assim consideradas

aquelas situadas em locais fechados ou ao ar livre, com

s (e P
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entradas pagas ou ndo, destinada ao entretenimento, recreio ou
pratica de esporte.

Paragrafo Unico - A fiscalizagdo e o funcionamento
das casas de gque trata este artigo, bem como as atividades
comerciais exercidas em seu interior reger-se-do pelo presente
Coédigo, observando ainda, as demais Legislagbes do municipio.

Art. 183 - Nenhum divertimento publico podera ser
realizado sem a licengca do Poder Pablico Municipal e dos
demais érgdos competentes.

Pena: grave.

Paragrafo unico = 0 pedido de licenca para
funcionamento de qualquer <casa de ~“diversdo devera ser
instruido com a documentagéo exigida pela legislagdo vigente
para estabelecimentos comerciais  em geral, ‘inclusive
instalagdes de obras e mais a que for exigida pelos Oorgaocs
policiais competentes, em especiaL:b Certificado de Aprovacgdo
do Corpo de Bombeiros, e, 7ainda ﬁeclaraqéo da Capacidade
Maxima de Lotacdo, ou Odtrdéaqueéﬁierém a gonstitui-lo.

Art. 184 - E livre o zhorérﬁo de funcionamento das
casas de diversdo, salvo disposigcdo em contrdrio em Lei,

Decreto, ou ato administrativo fundamentado, respeitando a

trangtiilidade, o sossego e o decoro publico.

&

« Bxt. 185 - As casas de diversdo, de gqualguex’ tipo,

=

sido obrigéd&sna,aféxaf; nos:lQCaLﬁwde?ﬁfg}e;§Q¢Jém-dimensées
bem legiveis, o reS§eétivoihorérid&&éi%ﬂnéioﬁamehto, a lotagao
maxima consentida e, qﬁando couber, o limité minimo de idade
cuja freqiiéncia seja permitida.
Pena: grave.

Art. 186 - Para permitif a armacido de circos, parques

ou barracas em logradouros publicos, poderd o Poder Publico

exigir, se julgar conveniente, um depédsito em espécie, de

fl"({/ﬁ; peseeis é:l—; [’Dﬂb
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acordo com os custos pre%istos para eventuais despesas com a
limpeza e recomposicdo do logradouro publico.

§1° - O depdsito serd restituido integralﬁente, se
nao houver necessidade de limpeza ou reparacdo, ou dele serao
deduzidas as despesas realizadas com tals servigos.

§2° - As Dbarracas, tendas e toldos deverdo ser
instalados nas vias e logradouros publicos de modo gque néo
prejudiquem ou embaracem 0 transito de veiculos,
principalmentes aqueles responsavéis pelo transporte de
suprimentos e abastecimento do comércio local.

§3° - Para instalacdo de barracas ao longo da via
publica deverd ser respeitado a disténcia de 1,50 m (um metro
e meio ) para cada agrupaménté de'quatio barracas.

Art. 187 =~ Os espetéculos; bailes ou festas abertos
ao publico dependerdo, para realizar-se, de prévia autorizagdo
do Poder Publico Municipal.

Pardgrafo uUnico - - 8&o dispensadas das disposigdes
deste artigo as reuni@eé de qualguer nétureza, sem convites ou
entradas pagas, levadas a eféito.por'clubes ou entidades de
classe, em sua sedé, .ou as .realizadas em residéncias
particulares. |

: Art. 188 - Em todas as casas de diversdes Eﬁéi;cas
seréd*@ﬁéeivadaé as seguintes disposigbes: S8 N 4

i éntanto;as sqlas,de.entrad&*ébﬁo as ‘de espetéculos
serao mantidaé higieniéamente 1fﬁpa§#*' X g
Pena: média. |

ITI - as portas e os corredores para o exterior serao
amplos e conservar-se-ao sempre livres de grades, méveis ou
guaisquer objetos que possam dificultar a retirada réapida do
publico em caso de emergéncia;

Pena: gravissima.
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IIT - todas as portas de saida serdo encimadas pela
inscricdo “Saida”, 1legivel a distancia e lumincsa de forma
suave, quando se apagarem as luzes da sala;

Pena: gravissima.

IV - todas as circulacgdes, escadas e vaos de acesso
deverdo apresentar 1luminacgéao _baixa, para orientacdo e
seguranga dos usuarios;

Pena: média.

V — deverdc dispor de iluminacdoc de emergéncia, com
fonte de alimentacgéo prépria, para ser imediata e
automaticamente acionada em caso de falta de energia elétrica;
Pena: gravissima.

VI - os aparelhos destinados a renovagdo e
condicionamento do ar ‘deverao 'ser Lé@gservados e mantidos em
perfeito funcionamento; "

Pena: média.

R S ha%eré ao menos: 2% dos assentos destinados a
portadores de deficiéncia fisica, garaﬁtido ¢ facil acesso;
Pena: média.

MALL, = haveié instalag@eg sanitarias independentes
para homens e mulheres; X y
Pena: média.

IX - possuirdo bebedouro automético de agua filtrada;
Pena: média. _ | -

X = _durante os :eépetécglps, deverao as portas
conservar-se abertas, vedadas apenas com reposteiros ou
cortinas;

Pena: gravissima.

Art. 189I— A armagéo de parques de diversao e circos

atendera, além do previsto no artigo anterior, as seguintes

condigdes:

. .
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I - o material dos eguipamentos serd incombustivel;
Pena: gravissima.
II - haverda, obrigatoriamente, vaocos de entrada e de
saida independentes;
Pena: gravissima.
IITI - a largura dos vaos de entrada e de saida sera

de 1Im (um metro) para cada 100mZ (cem metros quadrados) de
&rea total, ndc podendo ser inferior a 3m (trés metros) cada
uma, devendo a cada 300 m2 (trezentos metros quadrados) ser
acrescido de mais um novo vdo de entrada e saida;

Pena: gravissima.

IV = a~largura miﬁimé’ldas passagens de circulagao
deverd ser de Zm {doisé-métrés)-'de largura a cada  10m (dez
metros) de extensdo, ééndo; acrescida em 0,10m (dez
centimetros) para cada metro excedente do comprimento.

Pena: gravissima.

CAPITULO II

Do Plantdo de Farmacias e Drogarias

Art. 190 - A Administragdo podera estabelecer plantao
notﬂfﬁb para as farmaulab e drogarlas situadas em rt@d@v
munlc1plo de Nater01a,“ inclusive aos domﬂngos e ferlados, o
qual seréd cumprldo de acordo SOom., &y escala que para tanto for
estabelecida g'prevlamente;pmbllcaga no.Orgao Oficial.

Pena: média. - N _

Art. 191 - Além dos  plantdes as quais forem
escaladas, as farmacias e drogafias poderdo funcionar em
regime de vinte e quatro horas ininterruptas, respeitada a

legislacao v1gente

¢ (/,,Aq,v_w;'GJ o PQL)
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Art. 192 - Todas as farmacias e drogarias, inclusive
as que estejam com as portas cerradas, afixardo, em local
visivel para o publico, um quadroc de boa aparéncia, com © nome
e o0 endereco da gue se acha de plantéo.

Pena: média.

TITULO IX °

Dos Parques, Jardins e Espacos Verdes

Art. 193 - Os parques, Jardins e espagos verdes
municipais sdo espagos publicos cuja gestdo é da competéncia
dos 6rgdos municipais, cabendo a estes zelar pela sua protegédo
e conservacao. I ' :

Paragrafo Onico - A expansao dos espacos verdes surge
como exigéncia natural do  direito a uma melhor gqualidade de
vida e tendo como principal objetivo o equilibrio ecolégico
das paisagens urbanas e a criagdoc de zonas de lazer, recreio e

dreas de preservacdo permanente no Municipio.

capituLo T
Da Protegdo a Arvores e Arbustos nos Parques, Jardins e

Espagos Verdes

Aft. 194 - Nas 4rvores e arbustos que se encontrem
plantadas nds;ipagques,._jaﬁdiﬁg,_ ﬁraéaé!: egpagos verdes em
geral, ruas e outros espagos publicos, nao éhﬁérmitido:

I - subir péra cdlher fruteos, flores, ou para outro
fim do qual possa resultar dano a planta;

IT - abater ou ﬁbdar sem prévia orientacdo e

permissdo do Orgio Municipal competente;

/(/1}4»}!@ @ Pmb
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ITT - destruir, danificar, cortar ou golpear os seus
troncos ou raizes, bem como riscar ou gravar nos mesmos;
IV - retirar ou danificar os tutores ou outras
protecdes das arvores;
V - varejar ou puxar seus ramos, sacudlir ou cortar as
suas folhas, frutos ou floracdo;
VI - langar-lhes pedras, paus ou outros objetos;
VII - despejar nos canteiros ou nas caldeiras das
adrvores e arbustos, quaisquer produtos que lhes causem danos;
VIIT = encostar, pregar, grampear ou ' pendurar
quaisquer objetos ou disticos em seus ramos, troncos ou
folhas, bem comoc fixar fios, escoras ou cordas, qualisquer gque
sejam as suas finalidades, sem prévia e expressa autorizacgéo
da autoridade competente.
X — subir ou pisotear em canteiros e gramados.

Pena: média.

CAPITULO II

Da Fiscalizacédo

Art. 195 - Compete aos  fiscals ou funcionédriocs

municipais que desempenham a sua atividade nos parque€s,

“pracas e espacos verdes municipais, sempre que
presenciem ‘a prétiéapde_uma infragéqh:eﬁetuar as respectivas

notificacdes.

TITULO X
Das Infragdes, das Penas e do Processo
capiTULO I

Das Infracgdes

p———
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Art. 196 - Constitui infracdo teda acdo ou omissao
contraria as disposig¢des deste Cdédigo ou de outras leis,
decretos, resolucgdes ou atos baixados pelo Governo Municipal
no exercicio de seu poder de policia.

Art. 197 - Serd considerado infrator todo aquele que
cometer, mandar, constranger, induzir, coagir ou auxiliar
alguém a praticar infracgéo.

§1° Ser& passivel de pena igual a aplicada ao
infrator:

I - o conivente, entendido como tal aquele gue néo
evitar ou interromper, por si_mesmo ou por preposto, a pratica
de infracdes, dentro de ISEus estabelecimentos, de sua
residéncia ou de sua proprledade,

IT - aquele que' se beneflclar, a gqualguer titulo, com
a infracédo; _

I1IT = <tode aéueie que; de'Qualquer forma, ainda que
por mera omissao, iﬁpedir, _por _si mesmo ou por outrem, a
regular fiscalizacdoc por parte daé autoridades competentes.

| §2° Praticada a 1nfragao por incapaz, a pena recairé
sobre os'pais, tutores, Curadores ou pessoas em cuja guarda de
fato estiver o mesmo.

§3° A autoridade competente poderé desconsidé%ar'qa
personalidade juridica da empresa, estabelecimento ou
sociedade, Sempre que sua personaleade for de alguma forma,
obstaculo para.'a lmp051gdo das sgngoes prev18tas neste Cdédigo
ou em outras ¢elsh decretos e regulamentos concernentes a
posturas municipais.

Art. 198 - Sera considerado reincidente o infrator
que violar preceito deste Cddigo, por cuja infragdo ja tiver
sido lavrado contra si o Auto de Infragdo no periodo

antecedente de 5.(cinco)'anos.

é-(ﬁvzfe,;ﬂa&é—‘i"v PC\[_" .
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CAPITULO II

Das Penas

Art. 199 - Sem prejuizo das san¢gdes de natureza civil
ou penal cabiveis e independentemente das que possam estar
previstas em Lei municipal, as infragdes aos dispositivos
deste Cdédigo serdo punidas com multa e, cumulativamente ou
ndo, com a apreensdo de material, produto ou mercadoria e
interdicdo de atividades, sem prejuizo da obrigagdo de reparar
o dano.

Paragrafo unico - Salvo nas reincidéncias, o infrator
poderd requerer desconto de 20% (vinte por cento) do valor da
multa, desde gque cumuléﬁiﬁamente e ‘por escrito:

I — recotiheca /i veracidade dos fatos apontados como
infracdo e sua autoria;

ITI - concorde COm_ a penélidade imposta, inclusive

quanto: a sua dosagem;

de Infragdao; _
IV - recolha a penalidade pecunidria no prazo de 20

(vinte) dias a contar da deélaragéo.

el SEGAO I
: : Das Multas ,{

Art. 200I - As multas serdc aplicadas conforme os
valores estipulados na tabela de multas, anexada ao presente
coédigo.

Paréagrafo Gnico - O Executivo fica autorizado a
alterar 0s valores do Anexo, devendo respeitar a

proporcionalidade entre as multas estabelecidas por esta Lei.
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Art. 201 - Nas - reincidéncias, as multas serdo
aplicadas progressivamente, em dobro.

Pardgrafo uUnico - Ocorrendo a reincidéncia, a dobra
sera calculada com base na multa anterior sem o desconto de
20% (vinte por cento) previsto no paragrafo udnico do artigo
199 da presente Lei.

Art. 202 - As multas serdo inscritas em divida atiwva
e judicialmente executadas, se o infrator ndo a satisfizer no
prazo legal.

§1° - As multas inseritas em divida ativa também
poderdo ser levadas a protesto junto ao Tabelionato de
Protesto de Titulos e Documéﬁtos.

827 = Somente bqbﬁreré;ym.hdahcelamento do protesto
apdés o© pagamentd totéi d&:ﬁdi?i&é; incluidas as custas
judiciais, honoréarios advocatiéiosze_gmolumentos cartordrios.

§3° = _Oé ‘infratores, Icuja diﬁida seja 1inscrita em
divida ativa, _néo _poderdo receber quaisquer quantias ou
créditos que tiverem domn_’o Municipio, participar de
licitacgdbes, celebrér coﬁtrat&é“5ﬁ termos de qualgquer natureza,
receber ou manter. autdriZﬁgéeﬁ,“;permissées ou licengas, ou
transacionar a qualquer titulo com a administracdo municipalT

Art.203lf Ha néﬂhuma péésoa fisica ou juridica podera
ser fornecido a Certidd@o Negativa de Débitos, sem que.sé ache
quitado com..a Fazenda Municipal, quanto .a tributos, rendas e
multas cujo'pagamenééuestejgprtigéd§n<

Art. 205'; Com o objetiﬁo de aparelhamento do 6rgéo
fiscalizador, o) .valoi das mgltas pagas, serd revertido
integralmente ao Setdf dé Tributos e de Fiscalizacdo do
Municipio, em éonta corrente proépria e especifica para este

fim.
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"SEGCAO II

Da Apreensdo de Bens

Art. 205 - A apreénséo consiste na tomada de bens e

terd como objetivo:

I - interromper a pratica da infracdo: ou
II - servir como prova material da mesma.
Paragrafo uUnico - Na apreensio, lavrar-se-a Auto de

Apreensdo que contera a descrigdo da colisa apreendida, a
referéncia ao Auto de Infragdo respectivo, se for o caso, e ©
6rgdo a gquem o infrator deverad se dirigir para tomar as
providéncias pertinentes.

Art. 206 - Nos casoé de apreensdo, o bem apreendido
sera recolhido aos depésitoésdéféreféitura Municipal, se for o
caso. _:

§1® = Quando og ijefos_@ﬁﬁeendidos ndo puderem ser
recolhidos aquele depégﬁtof'eﬁquéndo?a apreensdo se realizar
fora do nucleo central'dO”hmnicipid,Epoderéo ser depositados
em mdos de terceiros ou, a criféfio do agente fiscalizador, do
préprio detentor, observadas as formalidades legais.

§2° - Desde que ndo exista impedimento Jdegal

consubstanciado em legislacdo especifica de carater mu
estadual -ou federal, a devolucdo dos objetos apreendidos:sé se
fara a visﬁa'de-comprovante: '

I - .de  pagamento das’ multas que tiverem sido

aplicadas;
II - de indenizacdo da Prefeitura pelas despesas que

tiverem sido feitas «com a sua apreensdo, transporte e

depbsito.

s Coli ol
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§3° - Tratando-se de material ou alimentos de rapido
perecimento ou facil deterioracdo, se ndo retirada no prazo de
24h (vinte e quatro horas), serd destinada a:

I - escolas ou creches municipais; ou

IT - entidades filantrépicas, sem fins lucrativos, em
situacdo regular com o Municipio.

§4° - Os alimentos porventura apreendidos gue né&o
tenham procedéncia comprovada, ndo se prestardo a doacgdo,
devendo ser inutilizadoes.

§5° Nao caberéd, em qualquer caso, responsabilidade ao
Poder Publico pelo perecimento.das mercadorias apreendidas em
razdo de infracdo a esta Lei.

Art. 207 - No caso de ndo ser reclamada e retirada
dentro de 15 (quinze) diés, contédosgda data da lavratura do
Auto de Apreensdo, a goisaj=apreéndida serda levada a leilé&o
publico pelo Poder Pﬁblicb, na forma.da Lei.

§1° - A importéncia apurada serad aplicada na quitacgéo

das multas e de todas as despesas que tiverem sido feitas pelo

Poder Publico, e entregue o saldo,; se houver, ao proprietério,
gue sera notificado ndi-p:azgm de™ 15 (quinze) dias para,
mediante requerimento devidamente instruido, receber o}
excedente, se ja néo houver.comparecido para fazé-lo. .

§2° - Prescreve em 5 (cinco) ancos o direito de

retirar o saldo remanescente mencionado no paragrafo anterior;

depois desséaﬁkéjélééfé.ihq ,P;rad@ §Q-erério;muﬁicipal.

§3° - Quando o -cuéto para a realizagdo do leildo
superar o valor do material apreendido, o mesmo podera ser
incorporado ao eradrio publico municipal .ou destinado as

instituigdes filantrdpicas do municipio.
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Art. 208 - O Auto de Apreensdoc €& o instrumento pelo
qual a autoridade fiscal apura e registra o material
apreendido, gquando a acdc fiscal assim o exiglir, contendo:

I - obrigatoriamente:

a) nome, razdo social ou outra denominagdo gue possa
identificar o proprietdrio ou detentor do bem apreendido, e
endereco do mesmo;

b) hora, dia, més e ano da lavratura;

c) a relacdao pormenorizada do material apreendido e
as condigdes atenuantes 09. agravantes que ocasionaram a
apreensdo; -

d) a assinatura e a matrlcula de quem o lavrou;

IT - se p0551vel

a) a assinatura Cﬂjfﬁrdpriétéiio ou detentor do bem
apreendido;

b) a aSSJnatura e quallflcagao da testemunha

~ SEGAO IIT
Da Interdigdo

Art. 209 - A‘ interdiéé.o € o, ato pelo qual se

suspendem as atividades do estabeleCLmento, nos casos
as medidas de 1nt1magao e autuagao nado se_ fizerem suficientes
para o cumprimento das dISpoglgées_destp Cod1gQ e outras Leis.

Pardgrafo Unico - O periodo: de. interdigdo sera o
necessario para gque sejam cumpridas as exigéncias legais
aplicadas. | |

Art. 210 - A deslnterdlgao s6 se dara apdés ©
cumprimento e atendlmento das eXLgen01as, bem comc a liberacdo

determinada formalmente pelo Titular do 6rgdo competente.
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CAPITULO III
Dos Instrumentos Habeis
SECAO I

Da Notificacgio

Art. 211 - A Notificacdo € um instrumento de carater
educativo e informativo, pelo qual a autoridade fiscal informa
sobre o andamento de processos, bem como instrul a populacdo
sobre os dispositivos constantes no presente cbédigo, contendo:

I - obrigatoriamente:

a)- nome, razdo social ou outra denominacdo gue possa
identificar o notificado e seu enderego;

b)- hora, dia, ﬁés ¢ ano da lavratura;

Z) = o dispositivbs  a serem informados ou despacho
exarado no processo;

d)- a assinatura e a matricﬁla.de quem a lavrou;

II - se possivel, a assinatura do notificado.

SEGAO II

Da Intimacéo

Art. 212 - O Termo de Intimagdo ‘&€ um instrumgj
carétér: coercitivo, pelo qual o agente fiscal iﬁtlma o]
cumprimento das disposig¢des contidas ﬁésﬁé Cédigo  de' Posturas
que devera conter: |

I - obrigatoriamente:

a)- nome, razdo social ou outra denominagdo que possa
identificar o intimado e seu endereco;

b)- hora, dia, més e ano da lavratura;

p
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c)- os dispositives infringidos e as providéncias
necessarias para o© atendimento das exigéncias estipuladas no
Cédigo, bem como o prazo para realizag¢do de tais providéncias;

d)- a assinatura e a matricula de quem a lavrou;

IT - se possivel, a assinatura do intimado.

Art. 213 - O prazo concedido pelo fiscal no termo de
intimacéao podera ser prorrogado pelo chefe do érgéo
fiscalizador por até 30 (trinta) dias, gquando isso ndo causar
riscos ou transtornos.

§1° - 0O pedide de_ prorrogacdo de prazo devera ser
feito por escrito e motivado, 'em requerimento protocolado no
b6rgac competente e importafé‘eﬁ reconhecimento da veracidade
da infracdo cometida. - ;f;;i.- P

§$2° =~ Prazes suﬁeriérés ao ciltado no caput do
presente artigo dependerao de anuéncia do Secretéario Munlclpal
ao qual o 6rgdoc de flscallzagao estlver subordinado.

§3% .= *Em ambos 0s casos, © flscal gque lavrou o termo

de intimagd8o deveré& opinar, sempre que p0551vel.

| SEGAO III

_Dbs Autos de Infragdo e Apreensao

Art. 214 - O Auto de Infragéo.e o lnstrumento pelo
qual a autoridade Flsral apux e reglstra &  violacdo das
disposicgdes desta Leil. obedecendo a modelos especiais,
conténdo: - - |

I = obrigatoriamenté:

a)- nome,_razao 5001al e endereco do infrator;

b)- hora, dla més e ano da lavrdtura,

P
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c)—- relato claro- e completo do' fato constante da
infracdo e os pormenores gue possam servir de atenuantes ou
agravantes & acaoj;

d)- a assinatura e a matricula ‘de quem o lavrou;

e)- valor da multa correspondente a infracdo, e do
respectivo preceito legal ou regulamentar que fundamenta a
imposicédo.

IT - se possivel:

a) a assinatura do infrator;
b) a assinatura e qualificacdo de testemunhas.
Art. 215 - Compet@ﬁa,aﬁtoridade fiscal determinar a

interdigdo de estabelecimentos.

SECAO IV

Disposigdes Comuns as Seg¢des Anteriores

Astl g6 L Na reéusazod imﬁgssibilidade do infrator
assinar a Notificagdo, o Termo de Intimagcdo, o Auto de
Infragdo ou © Auto de Apreenséo, tal fato sera consignado no
mesmo pela autoridade que © lavrou. '

Paragrafo Unico - A recusa ndo desobriga nem isenta o

inTEater a cumprir' as penalidades impostas pelo doéiﬁgﬁio
lavradé;. a i __IP '

Art. 217 ) infratqnwﬁeré motgficado; intimado ou
autuado por edital, publicado mno Diéfio Oficial do Municipio
quando: '

I - for desconhecido ou incerto;

IT - estiver em local incerto, ndo sabidoc ou de
dificil acessoc;

IIT - por duas vezes nao 'for encontrado, em dias

distintos.
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Paragrafo unico - O edital conterd as informacdes

AAY m

constantes no do artigo 214, inciso I, letras “b”, ey e,
do presente cbdbdigo e o nome completo e matricula do fiscal.

Art. 218 - Ninguém poderd opor-se a que os fiscais
inspecionem os bens méveis, imbéveis e semoventes.

Pena: Grave

Art. 219 - Em caso de perigo de dano irreparavel ou
de dificil reparag¢do, bem como nas reincidéncias, ficam
dispensadas notificacdes e intima@ées prévias, deﬁendo ser
aplicadas todas as sangdes cabiveis, ainda que concomitantes,
de modo a interromper a pratica da infracao.

Art. 220 - O desrespeito, desacato ou ofensa ao
servidor publico municipal ﬁQ deseﬁpenho de suas fungdes ou em
razdo dela é considerado crime prefisto no art. 331 do Cédigo
Penal Brasileiro com pena prevista de seis meses a dois anos
de detengdo ou multa. i |
Pena: Gravissima

Paragrafo uUnico - Embaraco oéosto a gqualquer ato de
fiscalizacdo de leis ou regulamentos contidos no presente
coédigo.

Pena: grave

CAPITULO IV

Da Deﬁesa

Art. 221 - O infrator tera o prazo de 30 (trinta)
dias para apresentar sua defesa contra a agdo do agente
fiscal, contados a partir da data do recebimento do Auto de
Infracdo ou sua recusa. .

Art. 222 - Autuado por edital, o prazo comegara a

correr da data de sua publicacdo.
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Art. 223 - A defesa far-se-& por requerimento
dirigido ao Secretario ou ao Responsavel a qual o oOrgdo de
fiscalizagdo estiver subérdinadO; facultado instruir sua
defesa com documentcs gque deverdoc ser anexados ao pProcesso.

Art. 224 - No julgamento da defesa, a autoridade
julgadora deverd cbedecer as seguintes regras:

I - guando aplicada a pena minima prevista, o recurso
deverd se limitar as formalidades do ato;

IT - toda decisdo deverad ser motivada, concluindo
pela procedéncia ou ndo do Auto de Infragao.

Art. 225 - Pelo jpigzo em que a defesa estiver
aguardando Jjulgamento serééq ;uspemsos todos os prazos de
aplicacdo das penal:dades ou. cobrangas .de multas, exceto as
penalidades sobre per901vels-.'

Art. 226 ~ Da dec1sao dq Secretarlo ou Respconsavel,
cabera ao lnfrator recurso ao Prefelto dentro do prazo de 15
(quinze) dias, a contar da data da publlcagao da decisdo no
Diérié Oficial,_so havendo prossegu1mento deste recurso com a
prova do pagamentc da multa.

Pérégrafo Gniceo" = Q Prefeito devera delegar o poder
de ]ulgamento dos autos de lnfragao a uma comissao COnStLtUlda

por 3 . (tres) membros da Administragdc Publica Mqu @@l,

especificamente servidores publicos municipais efetivos,

permanente - ou . temporaria, .especialmente criada para esta

finalidade. 
CAPITULO v
Da Contagem dos Prazos
Art. 227 - Os Qrazos_estabelecidos por esta leli ou

por declisdoc em processo administrativo sdo continuos, ndo se

interrompendo nos feriados.

Q_L,,Pob
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Art., = 228 - Decorrido o prazo, - extingue-se,
independentemente de declaracdao da autoridade competente, o
direito de praticar o ato, ficando salvd, porém, ao infrator
provar que o ndo réalizou por justa causa.

§1° - Reputa-se Jjusta causa o evento imprevisto,
alheio a vontade do infrator e que o impediu de praticar o ato
por si ou por mandatdrio.

§2° - Verificada a justa causa, a autoridade
competente restituird o prazo ao infrator.

Art. 229 - Salvo disposicdo em contrario, computar-
se-do o0s prazos, excluindo o dia do comego e incluindo o do
vencimento.

&l® — Considera—ée prorrogado o prazo até o primeiro
dia Gtil se o vencimento cair em feriado ou em dia em que:

T . = ¢"For determiﬁado*#b__fechamento da reparticéo
competente para receber o ‘atoj; 4

IT - o expediente for'encerrado antes da hora normal.

§2° - Consideram-se como feriado, nos termos do
pardgrafo anterior, os dias em gque a reparticac competente

comumente ndo funcionar.

TITULO XI

Das Disposigdes Finais e Transitdrias

Art. 230 - O Poder Egeéutivé'expediré os decretos,
portarias, e demais atos administrativos que se fizerem
necessarios & fiel observancia das disposig¢des desta Lei.

Art. 231 - Fica aprovada a Tabela de Multas que

constitui o presente Cbédigo de Posturas.

Art. 232 - As atuais obras irregulares ou contrarias

a4 disposigdo desta Lei, terdo no prazo de 18 (dezoito) meses

s - (":l—; r:'c"ll_) . |
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para serem regularizadas a partir da data de sua entrada em
vigor, devendo a Prefeitura notifica-las de imediato.

Art., 233 .- 0O corte e poda de Arvores serdo
regulamentados por Decreto do Prefeito Municipal, gque podera
impor as penalidades cabiveis.

Art. 234 - Fica instituida a Unidade Fiscal Monetdria
— UFM do municipic para o calculo de multa devido.

§1° =" A Unidade Fiscal Monetdria do municipio de
Natércia, sera equiparada a moeda corrente no exercicio atual,
ou seja, uma UFM equipara-se a R$ 1,00 (um real).

§2° - A Unidade Fisgél'Mgnetéria poderd ser acrescida
da corregdo monetdria vigenté'db.periodo para cada exercicio
subseqiiente. e ”.; | |

Art. 235 - Os valofés_das ﬁu%;as constantes na tabela
em anexo a presente Lei poderde ser acrescidos de corregdo
monetdria anualmentet_com;baée-na ué£iagéo do indice de Precos
ac Consumidor Amplo—Especial 2 TNDC | apurado pelo Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatistica - IBGE acumulado no
exercicio anterior. § |
Art. 236 ~ B fisca]izagéo do cumprimento do disposto

nestd, Lei e das normas gela "decorrentes,” no disciplinaﬁento

dos comportamentos, das condutas e dos procedimentos, {p

bem estar geral dos__cidadéosf sera exercida pelos fFﬁgéais,
Agentes Epidemio}égicos; :Agéntes ~de  Endemias e Agentes
Sanitérios do Munici?io ge thérci;.

Pérégrafo ﬁni¢Q  - Técnicos do Municipio como

arquitetos, gedgrafes, engenheiros, entre outros profissionais

serao responsaveis por eventuais vistorias de maior
complexidade.
Art. 237 - No exerciclio da acado fiscalizadora, fica

assegurada aos Fiscais, Agentes Epidemioldgicos, Agentes de

o (5, L e @:; PC‘L’
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Endemias e. Agentes: Sanitdrios - do Municipio de Natércia a
entrada, a qualquer dia ou *hora, .e.a permanéncia pelo tempo
que se tornar necesséario, em estabelecimentos publicos e
privados, respeitando os.limites das regras da inviolabilidade
domiciliar.

Paragrafo anico - = . Os Fiscais, Agentes
Epidemiolégicos, Agentes de Endemias ‘e Agentes Sanitarios
deverdo requisitar, sempre gque necessaric apoio policial para
garantir o cumprimento do disposto nesta lei ou legislacgédo
correlata, dentro dos limites do Municipic.

Art. 238 - A municipélidade promovera entendimentos
necessarios, junto as auﬁbiidédes educacionais, militares,
imprensa, associacdes de bairfbs-elde classes entre outros, no
sentido de diwvulgar os preceiﬁos destefpédigo.

Art. 239 -~ Fica rgvdgadat a Lei Municipal n° 12 de
07/10/1974, Dbem como{.'suas al#é%agées e demais Leis e
regulamentos existentes coﬁ“méla@éo 5 matéria até a presente

data.

Art. 240 - Esta Lei entra em wigor ‘30 {trinta dias)

E
;

apdés sua publicagéo.

Natércia, 05 dé Dezembrd'dg 2014.

]

devidos fiis, us em oon!

com o Art. 1 da Lei Oryanica Mwnicinal, o {a)

3

nrescite. Nmﬁd%&ikﬂiﬁui44EkLL§de

foi publicade no &irio da Prefsitura M aicipal de Natéreia
12/48 2or ser expressdo da verdade, firmo o

CERTIFICO para o

emS |

—
r/-p‘,ﬂ, sonpiria E*T“- Pc‘b
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